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Prefeitura Municipal de Carapicuíba 
realizou 6º Virada da Saúde

Prefeitura de Osasco entrega novo sistema 
viário no Industrial Anhanguera
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Câmara Municipal de Santana de Parnaíba 
abre inscrições para concurso público

Abertas inscrições para 81 cargos de 
diversos níveis da Prefeitura de Itapevi
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Temer sai da 
presidência do PMDB 
e quem sucede é o 
senador Romero Jucá

Prefeitura de 
Carapicuíba entrega 
Kits de materiais 
para alunos da 
Rede Municipal; A 
entrega começou 
no início de março

Explosão em um 
templo na Índia mata 
110 pessoas e deixa 
350 feridas

ONU denuncia 
situação 
“aterrorizante” em 
região controlada 
pelo Boko Haram

Conserto de goteira 
levou à descoberta 
de quadro que pode 
valer R$ 470 milhões

Solteiras aos 27 
anos: o drama das 
“mulheres que 
sobraram” na China

O vice-presidente Michel Temer 
(PMDB) se afastou nesta terça-feira 
(5) da presidência do partido PMDB 
e seu sucessor será o senador Romero 
Jucá (RR). 

Para sociedade chinesa tradicional, as 
mulheres devem priorizar o casamento 
e a maternidade.

Coordenador humanitário da ONU 
para o Sahel, Toby Lanzer, fez a de-
núncia na última terça-feira (12).

Fiat Mobi:
Saiba tudo sobre 
o novo compacto 
da Fiat

AUTOMÓVEIS » Pág. 07 ENTRETENIMENTO » Pág. 07

BARUERI » Pág. 04BRASIL » Pág. 03

A Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) regulamentou a gra-
tuidade para o jovem de baixa renda no 
transporte rodoviário e ferroviário inte-
restadual regular de passageiros. 
De acordo com a resolução, as presta-
doras dos serviços deverão reservar, em 
linhas regulares, duas vagas gratuitas 
e duas vagas com desconto mínimo de 
50% em cada veículo ou comboio ferro-
viário de serviço convencional de trans-
porte interestadual de passageiros. 

Os Centros de Capacitação Profissional 
e Lazer, mantidos pela Prefeitura de Ba-
rueri através da Secretaria da Mulher, 
oferecem cursos gratuitos de DJ, grafite, 
rap e street dance, áreas que compõem 
os quatro elementos do Hip Hop. Muní-
cipes de Barueri podem escolher partici-
par das aulas entre quatro bairros: Enge-
nho Novo, Jardim Paraíso, Parque dos 
Camargos e Parque Imperial. Para mais 
informações, entre em contato através 
do Telefone: 4198-8565.

Centros de Capacitação oferecem 
cursos gratuitos de Hip Hop

Agora é lei: jovens podem viajar
de ônibus interestadual de graça

Confira seis 
Espetáculos 
Musicais imperdíveis 
em São Paulo
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Santana de 
Parnaíba concluiu a 
entrega de kits de 
materiais escolares 
no dia 26 de março

Com as contas 
aprovadas pelo TSE, 
Lili Aymar anuncia 
pré-candidatura em 
Araçariguama

Impeachment

Com a já esperada derrota da presi-
dente Dilma Rousseff na votação da 
Comissão Especial, ocorrida na noite 
desta segunda-feira, dia 11 de abril, o 
trâmite do impeachment chega à sua 
reta final na Câmara dos Deputados.

Bem menos previsível, porém, será o úl-
timo – e mais importante – momento na 
Casa, que deve ter início na sexta-feira, 
dia 15 de abril: a sessão em que os de-
putados enfim decidirão se autorizam a 
abertura do processo contra a petista.

CINEMA » Pág. 08

O Caçador e a 
Rainha do Gelo
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Ao menos três têm rendimento superior a R$ 60 mil por mês, quatro 
vezes o salário de um vereador, que ganha R$ 15 mil mensais, e quase o 
dobro de um ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), de R$ 33,7 mil

Supersalários na 
Câmara de São Paulo
Câmara de vereadores de São Paulo tem 129 funcionários que recebem 
salários muito acima do teto municipal

Estreia dia 21 
de Abril de 2016

Comissão aprova parecer e impeachment 
chega ao capítulo final na Câmara: 
Entenda o que acontece agora

Uma goteira no teto de uma casa na 
França permitiu a descoberta de um 
quadro que seria do pintor italiano Ca-
ravaggio (1571-1610).
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Temer sai da presidência 
do PMDB e quem sucede 
é o senador Romero Jucá

O vice-presidente Michel Temer 
(PMDB) se afastou nesta terça-feira 
(5) da presidência do partido PMDB 
e seu sucessor será o senador Romero 
Jucá (RR). 
Segundo a assessoria de Temer, “o 
vice-presidente se licencia para que o 
senador Romero Jucá tenha condições 
de defender o partido dos ataques que 
vêm sofrendo nos últimos dias”. O li-
cenciamento de Temer aconteceu uma 
semana depois de o diretório nacional 
do PMDB ter oficializado rompimen-

to com base do governo da presidente 
Dilma Rousseff.
Além de romper com Governo, o 
PMDB também aprovou resolução que 
impede filiados do partido a manter car-
gos federais, porém, os seis ministros da 
legenda se recusaram a deixar cargos e 
continuam no Governo. São eles: Edu-
ardo Braga (Minas e Energia), Marcelo 
Castro (Saúde), Kátia Abreu (Agricul-
tura), Celso Pansera (Ciência e Tecno-
logia), Mauro Lopes (Aviação Civil) e 
Hélder Barbalho (Portos).

Licenciamento de Temer aconteceu uma semana depois 
do anúncio da saído do PMDB do governo 

Câmara de vereadores de São 
Paulo tem 129 “supersalários”

Em menos de três anos, o número de 
funcionários da Câmara Municipal de 
São Paulo que recebem salários acima 
do teto municipal passou de 76 para 
129 - alta de 67%.
Ao menos três têm rendimento supe-
rior a R$ 60 mil, quatro vezes o salário 
de um vereador, que ganha R$ 15 mil 
mensais, e quase o dobro de um minis-
tro do Supremo Tribunal Federal (STF), 
de R$ 33,7 mil. O gasto com os super-
salários é de R$ 1 milhão por mês.
A Casa barrou, no mês passado, proje-
to de lei apresentado pelo Tribunal de 
Contas Municipal (TCM) para elevar 
os rendimentos de um terço dos servi-
dores do órgão acima do limite de R$ 
24,1 mil, hoje o teto do funcionalismo 
municipal.
A crise econômica e decisões judiciais 
contrárias ao pagamento foram as jus-
tificativas usadas pelos parlamentares 
para não votar a proposta, que ficou 
pendente. Também no mês passado, a 
Câmara aprovou o aumento de 0,01% 

para os funcionários públicos.
Ao serem informados pelo jornal O. Es-
tado de S.Paulo Estado da quantidade 
de funcionários da Casa com salários 
acima do teto, os mesmos parlamenta-
res que barraram a vantagem ao TCM 
se mostraram surpresos. “Essas infor-
mações não são divulgadas pela Câma-
ra. Desconhecia esses dados e acho que 
o teto deve ser aplicado aqui também”, 
disse Aurélio Nomura (PSDB).
Para Andrea Matarazzo, recém-filiado 
ao PSD, a conduta da Casa está errada. 
“Não é comum um funcionário rece-
ber R$ 62 mil (maior salário pago pela 
Câmara). Os salários devem seguir os 
valores de mercado, mas desde que se 
respeite o teto”, afirmou.
Segundo Gilberto Natalini (PV), cada 
vereador recebe R$ 11,5 mil líquidos 
por mês. “É uma distorção muito gran-
de. Como nós vereadores, que temos 
de passar por um vestibular dificílimo 
a cada quatro anos, que é a eleição, re-
cebemos um salário menor? A Câmara 

precisa resolver isso. Não se pode ter 
um discurso para fora e outra prática 
para dentro”, disse, referindo-se à vo-
tação pendente do projeto do TCM.
De acordo com levantamento feito 
pela reportagem, a maioria dos fun-
cionários que recebem acima do teto 
exerce a função de técnico administra-
tivo ou técnico parlamentar.
São 67 nessa categoria, que, segun-
do definição da própria Câmara, são 
pessoas encarregadas de “desenvolver 
atividade administrativa de complexi-
dade compatível com seu desenvolvi-
mento profissional”.

Elite
A Câmara Municipal mantém atualmen-
te 2.097 funcionários, entre concursa-
dos, comissionados e celetistas. Os que 
recebem acima do teto municipal repre-
sentam uma “elite” nesse contingente.
São 6% do total. Na lista estão encar-
regados de diversos departamentos, 
como a ouvidoria, a escola do parla-
mento, a biblioteca, a secretaria-geral 
administrativa, a copa, a garagem e o 
departamento médico, por exemplo.
Boa parte desses funcionários soma 
extras por exercer cargos de chefia e 
abonos de permanência em seus ren-
dimentos. É o caso, por exemplo, de 
um técnico administrativo lotado na 
Unidade de Expediente que recebe 
mensalmente R$ 48,4 mil.
Nesse valor está incorporado um abo-
no de permanência de R$ 4,8 mil. No 
dia a dia, o trabalho do funcionário é 
receber e despachar processos inter-
nos diversos, como pedidos de compra 
de material de escritório.

Processo de Impeachment

Com a já esperada derrota da presi-
dente Dilma Rousseff na votação da 
Comissão Especial, ocorrida na noite 
desta segunda-feira, dia 11 de abril, o 
trâmite do impeachment chega à sua 
reta final na Câmara dos Deputados.
Bem menos previsível, porém, será 
o último – e mais importante – mo-
mento na Casa, que deve ter início na 
sexta-feira, dia 15 de abril: a sessão 
em que os deputados enfim decidirão 
se autorizam a abertura do processo 
contra a petista.
As discussões na comissão, que por 
38 votos a 27 emitiu parecer recomen-
dando o afastamento de Dilma, foram 
bastante longas – começaram na sex-
ta, avançaram pela madrugada, foram 
interrompidas no fim de semana e só 
concluídas nesta noite. E as perspec-
tivas são de que o debate no plenário 
seja ainda mais longo.
No pedido de afastamento, a presidente 
é acusada de crimes de responsabilidade 
no mandato passado, com as “pedala-
das fiscais”, e no atual, com o prosse-
guimento das manobras e a assinatura 
de decretos de abertura de crédito sem 
autorização do Congresso, além de im-
probidade administrativa por omissão 
no caso de corrupção na Petrobras.
Ao aceitar a peça assinada pelos juristas 
Janaína Paschoal, Hélio Bicudo e Mi-
guel Reale Jr., o presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha (PMDB-RJ), acolheu 
apenas parte das denúncias. Logo, o 
que a Câmara avalia concretamente é se 
houve crime nas contas em 2015.
Na defesa da presidente, o ministro José 
Eduardo Cardozo (Advocacia-Geral da 
União) afirmou que afastá-la por causa 
das “pedaladas fiscais” seria um “golpe” 
à Constituição. “Não há impeachment 
no sistema presidencialista sem situação 

Comissão aprova parecer e impeachment chega ao capítulo 
final na Câmara: Entenda o que acontece agora

de gravidade extrema”, argumentou.
Cardozo disse também que os decretos 
de abertura de crédito não elevaram os 
gastos do governo – segundo ele, houve 
apenas um remanejamento de despesas.
Nesta segunda-feira, ao falar perante a 
Comissão Especial, o ministro da AGU 
sinalizou que o governo deve questionar 
no Supremo Tribunal Federal a legalida-
de do processo de impeachment.

Quando deve ocorrer a votação?
Votado nesta segunda-feira, o parecer 
deve ser lido nesta terça no plenário da 
Câmara e publicado no dia seguinte.
A partir daí, ele precisa ser inserido 
em até 48 horas na ordem do dia da 
próxima sessão.
Espera-se que, com isso, o debate em 
plenário seja iniciado na sexta-feira, e 
que a votação prossiga até o domingo.
Diante da turbulência que vem por aí, a 
Câmara até já mandou restringir o aces-
so a seu prédio entre a quinta e o pró-
ximo dia 21: só pessoas credenciadas 
poderão entrar.

Como vai ser a votação?
Para quem tiver a intenção de assistir 

a tudo, a recomendação é se preparar 
para passar o dia (e talvez noite) na 
frente da TV.
Isso porque, além dos debates que irão 
preceder a votação em si, a Constituição 
prevê que os votos sejam nominais, ou 
seja, que todos os deputados profiram os 
seus individualmente.
Numa Casa formada por 513 integran-
tes, isso tudo requer bastante tempo.

Quantos votos são necessários para o 
processo dar continuidade?
Para que o impeachment avance, são 
necessários 342 votos a favor da conti-
nuidade do processo.
Isso significa que dois terços do total de 
513 deputados terão de decidir que Dil-
ma cometeu crime de responsabilidade 
e deve sofrer o afastamento.
Além disso, os votos contrários ao im-
peachment, ausências e abstenções tam-
bém contam como voto contra o impe-
achment da presidente Dilma Rouseff.

Dilma pode ser afastada após a deci-
são da Câmara?
Não. Caso os deputados decidam pelo 
avanço do processo, a tramitação será 

remetida ao Senado.
Dilma só seria afastada se o plenário 
decidir, por maioria simples (ao menos 
41 dos 81 votos), dar início ao processo 
autorizado pela Câmara.
Se isso ocorrer, a presidente teria de 
sair temporariamente do cargo, por até 
180 dias, enquanto esperaria o julga-
mento final pelos senadores. Enquan-
to isso o vice, Michel Temer (PMDB) 
assumiria a cadeira. Caso o Senado 
não concluísse o processo nesse pra-
zo, Dilma reassumiria e aguardaria a 
votação no exercício do mandato.

Como seria o julgamento pelo Senado?
A Constituição estabelece que o pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal 
deve comandar a sessão no Senado. 
Há protocolos como discursos da acusa-
ção e da defesa, assim como ocorre em 
um júri comum. Segundo a Carta Mag-
na, o presidente do STF deve fazer um 
relatório resumido da denúncia, das 
provas apresentadas pela acusação e 
da defesa antes que os senadores vo-
tem nominalmente – com direito a dis-
curso, assim como ocorre na Câmara.
Seriam necessários os votos de no mí-
nimo dois terços da Casa, ou 54 sena-
dores, para que Dilma perdesse defini-
tivamente o mandato.
Como resultado desse desfecho, o vice 
ocuparia o cargo até o fim do mandato e 
ela ficaria inelegível por oito anos.

Polícia veta 
bonecos infláveis 
em manifestações 
durante votação 
do impeachment

A polícia decidiu proibir a entrada de 
bonecos infláveis, durante os dias de 
votação do impeachment da presiden-
te Dilma Rousseff, nas manifestações 
previstas para ocorrer na Esplanada dos 
Ministérios entre 15 e 17 de abril. 
Com a decisão, os pixulecos e patos, 
usados por manifestantes contra o 
governo, estão proibidos, indepen-
dentemente do tamanho dos bonecos. 
Até este sábado, um pato gigante foi 
inflado na Esplanada dos Ministérios, 
justamente do lado esquerdo da via, 
área que poderá ser ocupada por ma-
nifestantes pró-Dilma. 
A secretaria de segurança do Distrito Fe-
deral informou que a colocação do pato 
na área foi autorizada pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Cultural (Iphan), 
que é um órgão federal. A secretaria do 
DF pediu ao Iphan que retire o pato do 
local para evitar conflitos. O governo do 
DF prevê que cerca de 300 mil pessoas 
possam comparecer nas manifestações 
diariamente, entre 15 e 17 de abril. As 
projeções se baseiam em informações 
repassadas por movimentos sociais. 
A estratégia de segurança mais parece 
uma organização de torcidas organiza-
das rivais. Haverá cordão de isolamento 
feito pela Polícia Militar. 
A secretaria de segurança pública do DF 
informou que não haverá necessidade 
de apoio das forças armadas. 
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Solteiras aos 27 anos: o drama das 
“mulheres que sobraram” na China
Para sociedade chinesa tradicional, as mulheres devem 
priorizar o casamento e a maternidade

A China é conhecida pela sua história 
e seus costumes, uma tradição que é 
passada de geração para geração. Po-
rém, muitos desses costumes vão con-
tra a vontade de certas pessoas, que 

simplesmente aceitam para não serem 
rotuladas e rejeitadas pela sociedade.
Um grande exemplo desses costumes 
é das mulheres chinesas que enfren-
tam uma pressão enorme para se casar 

antes de completar 27 anos. Até hoje, 
uma mulher que não encontra seu 
companheiro até essa idade é rotulada 
como Sheng Nu (“Mulher de Sobra”, 
Encalhada), gerando um desgosto 
para os familiares.
Em muitas cidades chinesas, é comum 
encontrar “Mercados de Casamento”, 
um local onde os pais e familiares co-
locam anúncios de mulheres que es-
tão próximas dos 27 anos e ainda não 
encontraram um parceiro. Tudo isso 
contra a vontade dessas mulheres, que 
são expostas e que gostariam de deci-
dir seu futuro sozinhas.
Para tentar mostrar que isso está errado, 
um grupo de mulheres finalmente er-
gueu a cabeça e foi até um desses mer-
cados em um parque de Xangai. Antes 
que seus pais chegassem, elas mudaram 
o ambiente e deixaram uma mensagem 
para eles, dizendo que a vida e as deci-
sões devem ser feitas por elas.

Explosão em um templo na 
Índia mata 110 pessoas e 
deixa 350 feridas
Seis pessoas foram presas, suspeitas de 
provocar um incêndio que matou 110 
pessoas em um templo no sul da Índia. 
As vítimas participavam das celebra-
ções do Ano Novo hindu.
Uma parte do prédio desabou depois 
das explosões e ainda era possível ver 
bombas de fogos de artifício no local, 
que não foram detonadas. 
O primeiro-ministro indiano Narendra 
Modi deixou Nova Delhi para acompa-
nhar os feridos. O templo fica em Para-
vur, no estado de Kerala, sul da Índia. 
Eram 3h30 da madrugada de domingo 
(10), hora local, quando os fogos mar-
caram o início das comemorações. Em 
certo momento, os fogos começam a es-

tourar a uma altura mais baixa do solo e 
a suspeita é de que uma faísca no depó-
sito que guardava as bombas pode ter le-
vado tudo pelos ares instantaneamente.
As vítimas sofreram, principalmen-
te, queimaduras e fraturas. No corre-
-corre para escapar, as ruas estreitas 
ao redor do templo funcionaram como 
uma armadilha.
Os responsáveis pelo templo teriam 
sido alertados para não estocar fogos 
de artificio no local próximo ao públi-
co exatamente pelo risco de acidentes. 
A polícia indiana já está investigando 
os culpados. Cerca de 350 pessoas ain-
da estão hospitalizadas e o número de 
mortos pode subir.

Agora é lei: jovens podem viajar 
de ônibus interestadual de graça
A Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) regulamentou a gra-
tuidade para o jovem de baixa renda no 
transporte rodoviário e ferroviário inte-
restadual regular de passageiros. 
De acordo com a resolução, as presta-
doras dos serviços deverão reservar, em 
linhas regulares, duas vagas gratuitas 
e duas vagas com desconto mínimo de 
50% em cada veículo ou comboio ferro-
viário de serviço convencional de trans-
porte interestadual de passageiros. 
Identidade Jovem – Para solicitar a 
gratuidade, o beneficiário deverá apre-
sentar a Identidade Jovem, documento 
emitido pela Secretaria Nacional de 

Juventude e que atesta que o portador 
é um jovem de baixa renda. 
Prazos – O beneficiário deverá solici-
tar um único “Bilhete de Viagem do 
Jovem” com antecedência mínima de 
três horas em relação ao horário de par-
tida do ponto inicial da linha podendo 
solicitar, quando possível, a emissão 
do bilhete de retorno. Após esse prazo, 
as prestadoras poderão colocar esses 
bilhetes à venda, mas, enquanto não 
comercializados, continuarão disponí-
veis para os beneficiários da resolução. 
O mesmo se aplica aos assentos com 
desconto mínimo de 50%.
Não-emissão de bilhete – Caso haja re-

cusa do benefício, por parte das pres-
tadoras dos serviços, o beneficiário 
poderá solicitar documento à empresa 
em que devem constar a data, a hora, o 
local e o motivo da recusa.

Conserto de goteira levou à 
descoberta de quadro que 
pode valer R$ 470 milhões
Uma goteira no teto de uma casa na 
França permitiu a descoberta de um 
quadro que seria do pintor italiano Ca-
ravaggio (1571-1610).
A pintura estava esquecida no sótão de 
uma casa em Toulouse, no sul da Fran-
ça. Se confirmada a autoria, ela pode-
ria valer até US$ 135 milhões (R$ 470 
milhões). O quadro recria a cena bíbli-
ca de Judite no momento da decapita-
ção do general assírio Holofernes.
Segundo a Bíblia, Holofernes foi en-
viado pelo rei da Babilônia, Nabuco-
donosor, para vingar-se das nações que 
haviam prejudicado seu reino.
Durante o cerco à cidade de Betúlia, Judi-
th, uma bela viúva judia, seduziu Holofer-
nes e o embebedou, para então decapitá-
-lo enquanto ele dormia. Ela regressou, 
então, à Betúlia com a cabeça do general 
e os judeus venceram o inimigo.
A pintura, que está sendo exibida em 

Paris, foi descoberta há alguns anos 
durante um conserto de uma goteira 
no teto da casa.
O especialista em arte Eric Turquin con-
sidera que o quadro é uma versão de 
1599 de Judite decapitando Holofernes.
Acredita-se que a obra tenha desapareci-
do 100 anos depois de ter sido pintada.
Especialistas do Museu do Louvre, em 
Paris, estão analisando agora a obra para 
saber se ela realmente foi pintada por Ca-
ravaggio. No entanto, Turquin disse que 
“nunca haverá consenso” sobre a autoria.
Se confirmada a autoria, o governo da 
França teria a primeira opção de compra.

ONU denuncia situação “aterrorizante” 
em região controlada pelo Boko Haram

Coordenador humanitário da ONU 
para o Sahel, Toby Lanzer, denunciou 
nesta terça-feira (12), a “aterrorizan-
te” situação que se vive nas áreas ru-
rais controladas pelo grupo terrorista 
Boko Haram na Nigéria, nos Cama-

rões, no Chade e no Níger.
“É uma situação que vai além da crise 
de fome, nunca vimos um lugar mais 
necessitado de todos os que vimos”, 
declarou Lanzer durante uma entrevis-
ta coletiva na sede das Nações Unidas.
Faltando três dias para o segundo ani-
versário do sequestro de 200 meninas 
em Chibok (Nigéria) pelo Boko Ha-
ram, o Unicef publicou hoje um rela-
tório no qual denuncia que os terroris-
tas utilizaram crianças em um de cada 
cinco atentados suicidas cometidos no 
ano passado na região, um número dez 
vezes superior ao registrado em 2014.

“Perante isto devemos fazer tudo o que 
esteja em nosso alcance para ajudar às 
autoridades da região e ao povo que 
vive nesta situação aterrorizante”, afir-
mou o representante da ONU, que lem-
brou que toda a comunidade internacio-
nal deve mobilizar-se para dar apoio.
“Precisamente nesta terça-feira, o porta-
-voz adjunto do Departamento de Esta-
do dos Estados Unidos, Mark Toner, 
emitiu uma mensagem de lembrança 
pelo segundo aniversário do sequestro 
das meninas nigerianas e reiterou o ape-
lo de seu país à libertação imediata de 
todos os reféns do Boko Haram.

Piloto aborta decolagem para que avós digam 
adeus a neto em estado terminal

um voo para Abu Dhabi, capital dos 
Emirados Árabes, quando souberam 
por mensagem de texto da piora na 
condição de seu neto.
A aeronave já estava à caminho da pis-
ta, mas voltou ao portão para que o ca-
sal pudesse se dirigir para o hospital. 
Seu neto faleceu na mesma noite.

A agente de viagens Becky Stephenson 
foi quem marcou a viagem para o casal 
e disse que o caso, ocorrido em 30 de 
março, foi “bastante incomum”.
Stepheson parabenizou o piloto da 
Etihad Airways e disse ser inédito para 
ela uma empresa aérea agir desta forma.

Um piloto abortou uma decolagem e 
permitiu que um casal de idosos saísse 
de um avião momentos antes da deco-
lagem para que eles pudessem visitar 
seu neto, que estava internado em es-
tado terminal no hospital.
Eles haviam embarcado no aeroporto 
de Manchester, no Reino Unido, em 



De 14 à 28 de Abril de 2016 www.jornalnc.com

04 CIDADES

Centros de Capacitação oferecem 
cursos gratuitos de DJ, Grafite, 
Rap e Street Dance em Barueri
Os Centros de Capacitação Profissional 
e Lazer, mantidos pela Prefeitura de Ba-
rueri através da Secretaria da Mulher, 
oferecem cursos gratuitos de DJ, grafite, 
rap e street dance, áreas que compõem 
os quatro elementos do Hip Hop. Mu-
nícipes de Barueri podem escolher par-
ticipar das aulas entre quatro bairros: 
Engenho Novo, Jardim Paraíso, Parque 
dos Camargos e Parque Imperial. 
As aulas de DJ têm como objetivo 
incentivar os alunos a desenvolver a 
capacidade musical necessária que um 
profissional DJ deve ter, assim como 
a habilidade de animar uma festa se-
guindo as técnicas diversas que exis-
tem no mercado.
O grafite tem o propósito de melhorar 
a imagem da cidade em relação às pi-
chações e ao mesmo tempo valorizar 
os jovens, ensinando técnicas, con-
ceitos e fundamentos da arte de rua. 
Já o curso de rap (ritmo e poesia) tem 
como objetivo principal levar a cultu-
ra hip hop para os alunos, mostrar um 
lado cultural e profissional que há na 
cultura de rua. Durante o curso, o alu-
no aprenderá a praticar rimas e canto 
e experiência com presença de palco e 
composição de letras.
O street dance é um estilo de dança da 
cultura norte-americana baseado em 
movimentos precisos, fortes, sincroni-
zados e estruturados em sequências co-

reográficas. O aluno desenvolve a coor-
denação motora e a resistência aeróbica. 
Durante as aulas de street dance, tam-
bém conhecido como “dança de rua”, 
são adotadas músicas atuais e populares 
entre os jovens, que são um grande estí-
mulo à prática da dança.
Todos os cursos são divididos por tur-
mas de acordo com a faixa etária dos 
alunos, de 7 a 13 anos, 14 a 18 anos e 
adultos. As inscrições ficam abertas o 

ano todo e quem tiver interesse pode 
comparecer em uma das unidades com 
a cópia dos seguintes documentos: RG, 
CPF, Cartão Barueri ou protocolo e uma 
foto 3x4. Para cursos que envolvem ati-
vidades físicas, também é necessário le-
var atestado médico.
Para mais informações, acesse: www.
ccplbarueri.com.br. Ou entre em contato 
através do Sistema de Atendimento ao 
Usuário: 4198-8565.

A Prefeitura de Osasco entregou, nesta 
quarta-feira (13), o novo sistema viário 
da Avenida Dr. Mauro Lindembergh 
Monteiro, Rua Hermann e a nova via 
paralela à Rua Hermann, no Industrial 
Anhanguera, na zona Norte.
O novo acesso pela via paralela à Rua 
Hermann possui 220 metros de exten-
são, com duas faixas de trânsito, ilumi-
nação e sinalização viária, sendo uma 
nova alternativa para o trânsito local, 
além de melhorar o acesso à Rodovia 
Anhanguera.
A Avenida Dr. Mauro Lindembergh 
Monteiro recebeu recapeamento as-
fáltico entre a Rodovia Anhanguera e 

Com as contas aprovadas pelo TSE, Lili Aymar 
anuncia pré-candidatura em Araçariguama

O Tribunal Superior Eleitoral consi-
derou regular a prestação de contas de 
Liliana Medeiros de Almeida Aymar 
Bechara e afirma que a mesma não tem 
processos eleitorais, criminais ou civis.
Conforme consta na sentença, tribunal 
decidiu “pela aprovação da Prestação 
de Contas relativa à Arrecadação e 
Aplicação de Recursos na Campa-
nha Eleitoral de 2012, nos termos do 
art. 51, inciso I, da Resolução TSE nº 
23.376/2012”.
Sem nenhum impedimento legal para 
disputar na eleição pela Prefeitura, Lili 
Aymar anunciou sua pré-candidatura 
numa reunião com grupo supraparti-
dário “Unidos por Araçariguama” que 
dará apoio à sua campanha.
A pré-candidata ainda mencionou que 
todos poderão ter confiança em sua fu-
tura candidatura e que os boatos mal-
dosos de inelegibilidade nada mais são 
do que puro desespero e maldade dos 
que nada têm a apresentar. Disse tam-
bém que essas mentiras serão comba-
tidas veementemente e alertou a todos 
que ousarem falar tais inverdades que 
serão devidamente processados, pois o 

TSE emitiu a sua certidão de elegibili-
dade e ainda aprovou sem ressalvas as 
contas de sua campanha de 2012.
“Não tenho nenhum processo eleito-
ral, criminal ou civil. Minha ficha é 
limpíssima, conforme certidões apre-
sentadas nesta data e as minhas con-
tas eleitorais  de 2012 de campanha 
foram aprovadas pelo Tribunal Regio-
nal Eleitoral de São Paulo, sem ressal-
vas”, afirmou a pré-candidata encer-
rando, assim, qualquer especulação 

sobre o assunto.
Em noite de confraternização, por con-
ta do aniversario de Lili Aymar, foi rea-
lizado no último dia 22, o 11° encontro 
geral do Grupo Supra partidário “Uni-
dos por Araçariguama”. O evento  con-
tou com a presença dos 12 presidentes 
dos partidos que compõem o referido 
grupo político de apoio à pré-candida-
tura a Prefeita de Araçariguama de Lili 
Aymar pelo PV .  
O evento contou ainda com a presença 

Certidão de elegibilidade e contas da campanha de 2012 aprovadas pela Justiça 
Eleitoral garantem à Lili Aymar condições legais para disputar as eleições deste ano

Câmara 
Municipal de 
Santana de 
Parnaíba abre 
inscrições para 
concurso públicode 78 pré-candidatos e pré-candidatas, 

do total de 88 que serão pré-candida-
tos a Vereadores em 3 ou 4 frentes co-
ligadas, tornando-se assim o maior e 
mais forte grupo político da História 
de Araçariguama.
Estiveram presentes ao evento além 
dos apoiadores e pré-candidatos, vários 
pastores, comerciantes, empresários,  
lideranças políticas locais e regionais, 
sendo que o encontro contou ainda com 
a presença de Carlos Zicardi, Patrícia 
Penna representando o Presidente Na-
cional do PV, o Deputado Medeiros, 
Lincolm Souza, assessor do Deputado 
Coronel Telhada, Marquinho Souza 
presidente Regional do PEN, repre-
sentando o Deputado Adilson Barro-
so, Eduardo Assarito, atual secretário 
de Meio Ambiente de Barueri e outras 
pessoas que prestigiaram o evento.
Em suas palavras Lili mais mostrou 
estar preparar para gerir Araçariguama, 
em seu discurso, ela disse: “Vamos vi-
rar essa triste página e reconduzir nos-
sa cidade para um futuro muito melhor, 
com muito trabalho e amor por nossa 
Cidade e nosso povo”.

A Câmara Municipal de Santana de Par-
naíba, através do Instituto Mais, abriu 
inscrições para concurso público até o 
dia 5 de maio para preenchimento de 12 
vagas, com salários de até R$ 7.604,44. 
As vagas são para Analista de Recursos 
Humanos, Analista Técnico Adminis-
trativo, Analista Técnico Legislativo, 
com salário de R$ 3.019,41, Assisten-
te Administrativo, com salário de R$ 
2.795,75, Auxiliar Administrativo com 
R$ 1.640,00, Controlador Interno, R$ 
7.604,44 e Telefonista R$ 1.640,00. 
Todos os cargos com jornada de 40 ho-
ras semanais, exceto Telefonista com 
jornada de 30 horas. As taxas de inscri-
ção variam entre R$45 e R$65.
A realização do Concurso está sob a 
responsabilidade do Instituto Mais de 
Gestão e Desenvolvimento Social – 
IMais. As provas estão previstas para 
o dia 22 de maio. Para participar é ne-
cessário fazer sua inscrição exclusiva-
mente através do site: www.instituto-
mais.org.br.

Ronda Bike da Guarda de 
Barueri tem novos integrantes

Prefeitura de Osasco entrega 
novo sistema viário no 
Industrial Anhanguera

Carapicuíba realizou 6º Virada da Saúde

Abertas inscrições para 81 cargos de 
diversos níveis da Prefeitura de Itapevi

A Ronda Bike da Guarda Civil Munici-
pal de Barueri passou a contar com um 
reforço no efetivo desde o final da se-
gunda quinzena do mês de março. Nove 
novos agentes foram integrados à equi-
pe de patrulhamento com bicicletas. 
Os novos bikers da corporação rece-
beram 80 horas de treinamento espe-
cífico (instruções práticas e teóricas) 
para atuarem com as bicicletas. O 

Na quinta-feira, 7 de abril, aconteceu 
no calçadão pelo sexto ano consecuti-
vo, a Virada da Saúde, uma iniciativa da 
Prefeitura de Carapicuíba, que leva os 
serviços oferecidos pela Secretaria da 
Saúde mais perto da população.  
Desde as 8h da manhã, até as 20h, 
permaneceram montadas tendas para 
enfermagem e pronto atendimento, 
odontologia, NAIC - prevenção de do-
enças sexualmente transmissível, médi-
co de clínico geral, cadastro do Bolsa 

Foram abertas nessa segunda-feira (04) 
as inscrições para o Concurso Público 
01/2016 da Prefeitura de Itapevi. De 
acordo com a Secretaria de Adminis-
tração, serão preenchidos 81 cargos dos 
níveis fundamental, médio, técnico e 
superior e os valores das inscrições va-
riam de R$ 28 a R$ 70.
A maior parte dos cargos é destinada à 
área da Saúde, com 40 vagas para mé-
dicos de diversas especialidades, 10 va-
gas para enfermagem e 15 vagas para 
outras funções. Também estão disponí-
veis vagas para as Secretarias de Assis-
tência Social e Cidadania e da Receita.
Os candidatos devem se inscrever até 

www.jornalnc.com
Novas Notícias: Diariamente!

grande evento de estreia da turma re-
cém-formada foi a Pedalada da Hora, 
no dia 19 de março.
A Ronda Bike age na segurança pública 
de eventos específicos como o Carna-
val de Rua e em pontos de grande con-
centração humana, como por exemplo, 
nas imediações de feiras livres, praças 
e parques municipais.

Família, saúde da mulher e saúde no 
parque, Crevim – Centro de Referência 
da Violência a Mulher, projeto dengue, 
casa do adolescente , emissão do cartão 
SUS, agendamento de consultas e exa-
mes e fisioterapia auricular. Além da 
virada, aconteceu também uma cami-
nhada pelo calçadão de conscientização 
ao Autismo. 
O evento faz parte do calendário oficial 
de eventos da cidade. Em 2015, foram 
realizados em 12 horas, mais de 12 mil 

atendimentos, com a participação de 
cerca de 200 funcionários, que atende-
ram a população no local.  

o dia 04 de maio pelo site www.shdias.
com.br, que também disponibiliza o 
edital completo. Os interessados po-
dem conferir as informações na pági-
na oficial da Prefeitura (www.itapevi.
sp.gov.br) e na edição de 01 de abril do 
Diário Oficial do Município.
A atual administração garantiu uma 
série de melhorias ao funcionalismo. 
A principal delas foi a criação do novo 
Plano de Cargos, Vencimentos e Car-
reiras, que permitiu reajustes salariais e 
estabeleceu critérios para evolução pro-
fissional dos servidores. Além disso, a 
Prefeitura oferece auxílio-alimentação 
(R$ 200) e auxílio-transporte (R$ 150).

a Estrada da Alpina. Na altura da Rua 
Hermann foram implantados um novo 
canteiro central e semáforos, além de 
toda sinalização viária.

Obras de mobilidade na região 
Em junho de 2015, a Prefeitura entregou 
a nova Avenida Panorâmica ligando a 
Rua Arinos à Rua Padre Kassabian, no 
Bonança.
Outras grandes obras estão em anda-
mento nas adjacências, por meio do 
projeto de urbanização do Jd. Santa 
Rita, como a ampliação da Rua Arinos, 
possibilitando a ligação entre o Parque 
Mazzei e o Industrial Anhanguera.
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Mec lança “MECFlix” com material 
gratuito de estudos para o Enem

O MEC (Ministério da Educação) lan-
çou a plataforma “Hora do Enem”, com 
vídeos e material online gratuito para 
os alunos do ensino médio estudarem 
para o Enem (Exame Nacional do En-
sino Médio). Os interessados já podem 
acessar o conteúdo no site http://horado-
enem.mec.gov.br.
O material é direcionado aos alunos 
de escola pública, mas pode ser aces-
sado por qualquer candidato ao Enem.
Os estudantes poderão assistir às aulas 
das disciplinas em que eles precisam 
melhorar, por meio de uma biblioteca 

online, que recebeu o nome de “ME-
CFlix”. Além das aulas online, os alunos 
poderão assistir a uma aula sobre Enem 
diariamente na TV Escola, às 18h.
O sistema também vai oferecer simu-
lados online, direcionados aos alunos 
que estão no 3º ano do ensino médio. 
O MEC divulgou as datas dos simu-
lados: 30 de abril, 25 de junho, 13 de 
agosto e 8 e 9 de outubro.
A prova será corrigida como o Enem, 
com o TRI (teoria de resposta ao item). 
No dia do simulado, a plataforma será 
aberta à 00h e fecha às 20h. Quando 

começar a resolver o exame, o estudan-
te tem quatro horas para finalizá-lo. 
Assim que terminar o simulado, o es-
tudante vai saber qual nota tirou, qual 
é a nota de corte do curso que deseja e 
quanto falta para atingi-la. Também vai 
receber um plano de estudos atualizado. 
As inscrições para o primeiro simulado 
já estão abertas na plataforma da Hora 
do Enem. Os estudantes que não têm 
acesso à internet podem ir de 11 a 15 de 
abril a uma instituição pública definir 
um local para fazer a prova.  
O ministro da Educação afirmou que, 
“se o candidato ao Enem estudar 2h30 
por dia de acordo com a orientação do 
diagnóstico da plataforma, a melhora 
no Enem é da ordem de 30%”.
A presidente Dilma Rousseff partici-
pou da cerimônia de lançamento da 
plataforma. “É um programa para as 
Jéssicas, homens e mulheres do nosso 
país”, afirmou a presidente fazendo re-
ferência à personagem do filme “Que 
horas ela volta?”. “Nós temos de ga-
rantir que as Jéssicas do nosso país te-
nham oportunidades”, concluiu.

Professores da rede estadual de 
SP entram em estado de greve
Os professores da rede estadual de 
São Paulo decidiram entrar em estado 
de greve. A decisão foi tomada na tar-
de desta sexta-feira (8) em assembleia 
na praça Roosevelt. 
Segundo a presidente da Apeoesp 
(Sindicato dos Professores do Ensi-
no Oficial do Estado de São Paulo), 
Maria Izabel Noronha, o estado de 
greve significa um calendário inten-
so de preparação da greve. A próxima 
assembleia será no dia 29 de abril, na 
avenida Paulista. Nela, os docentes 
podem decidir pela greve. 
Os professores querem reajuste salarial 
que reponha a inflação do período. Tam-
bém uma abertura de negociação para 

discutir a valorização dos profissionais, 
visando à equiparação salarial dos do-
centes com a média dos demais profis-
sionais com formação de nível superior.
No ano passado, os professores da rede 
estadual realizaram uma greve que du-
rou 92 dias. A paralisação foi a maior 
da história da categoria.

Desde o inicio do mês de março a Pre-
feitura de Carapicuíba vem realizando a 
entrega de kits escolares, gratuitamente, 
para os alunos da rede municipal de en-
sino. As entregas são realizadas de acor-
do com a calendário da Secretária Mu-
nicipal de Educação e, com a conclusão 
nos próximos dias, todas as crianças te-
rão recebido seu material escolar. 
São seis tipos de kits com materiais 
diversos, elaborados de acordo com a 
série dos alunos. Para as Emeis Fase 
I, foi entregue o kit enxoval. Ao todo 
serão entregues 20.538 kits este ano, 

UNESP abre inscrições para Vestibular 
de inverno até dia 29 
A Universidade Estadual Paulista 
(Unesp) abriu nesta segunda-feira, 11 
de abril, as inscrições do Vestibular de 
Meio de Ano 2016. O prazo se encerra 
em 29 seguinte e a taxa é de R$ 155. 
É permitida a utilização da nota da parte 
objetiva do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) na pontuação da prova 
de Conhecimentos Gerais. Para isso, o 
candidato deve sinalizar o opção pelo 
aproveitamento no momento da inscri-
ção, informando seu CPF para confe-
rência dos dados no sistema do Inep. 
A primeira etapa do Vestibular será rea-
lizada em 15 de maio, nas cidades onde 
os cursos são oferecidos e nos municípios 

de Campinas, Franca, Guaratinguetá, São 
José do Rio Preto e São Paulo. A prova da 
primeira fase será composta por 90 ques-
tões das áreas de Ciências da Natureza, 
Ciências Humanas, Matemática e Lin-
guagens e Códigos. A seleção começará 
às 14h e terá duração máxima de 4h30. 
A segunda etapa será realizada em 11 e 
12 de junho. Esta fase contará com 36 
questões discursivas, sendo o primeiro 
dia voltado para Ciências da Natureza, 
Matemática e Ciências Humanas, en-
quanto o segundo terá perguntas de Lin-
guagens e Códigos, além da redação. O 
Cartão de Convocação poderá ser con-
sultado a partir de 31 de maio.

Colocando sempre a educação como 
prioridade, no último dia 26 de março, 
a Prefeitura de Santana de Parnaíba, por 
meio da Secretaria de Educação, con-
cluiu a entrega dos kits de material es-
colar em todas as escolas do município.
Em menos de um mês, a equipe de su-
pervisores da educação, esteve nas 71 
escolas do município para realizar a 
distribuição aos 32 mil alunos que irão 
utilizá-los ao longo do ano letivo. 
Por conta da alta demanda dos estudan-
tes, os kits foram preparados conforme a 
fase escolar.  Para os alunos das creches, 
ensino infantil e pré-escola, o kit é com-
posto por 19 itens, contendo cadernos 
de brochura, desenho canetinhas, lápis 
de cor, tinta guache, entre outros. Já os 
estudantes do 1º ao 5º (Fundamental I) e 

do 6º ao 9º ano, ensino médio e suplên-
cia, são 25 itens. Todos acompanham 
uma pasta plástica para que os alunos 
possam transportar os materiais, além 
do estojo personalizado. As capas do ca-
derno foram confeccionadas com ima-
gens de pontos históricos da cidade para 
que os alunos conheçam um pouco mais 
sobre a história de Santana de Parnaíba.
“Retiro todos os anos e posso compro-
var a qualidade do kit, pois os meus fi-
lhos ainda tem o do ano passado, isso 
mostra a preocupação que a prefeitura 
tem com a educação das nossas crianças 
e eu só tenho a agradecer pelo carinho e 
atenção com nossos filhos”, comentou 
Rosely Rodrigues que veio ao colégio 
Maria Clara Machado pegar o kit dos 
seus dois filhos.

Santana de Parnaíba concluiu 
a entrega de kits de materiais 
escolares no dia 26 de  março

Prefeitura de Carapicuíba entrega 
Kits de materiais para alunos da 
Rede Municipal
A entrega começou no início de março

distribuídos entre alunos e professores. 
A iniciativa garante a permanência na 
escola e melhora o aproveitamento do 
conteúdo ensinado, já que os materiais 
escolares básicos são garantidos para 
todas as crianças da rede. 
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Confira seis Espetáculos Musicais 
imperdíveis em São Paulo

O mês de abril tem seis opções de 
musicais para divertir adultos e crian-
ças em São Paulo. As temporadas dos 
espetáculos são longas, porém já tem 
ingressos esgotados para determinado 
setores. Confira:

1 - Wicked
O sucesso da Broadway, de Nova York, 
chega ao Brasil com a diração de Ra-
chel Ripani. Com cenários e figurinos 
grandiosos, o espetáculo revisita o 
clássico “O Mágico de Oz” e narra os 
eventos que acontecem nessa terra an-
tes da chegada da menina Dorothy. 
A peça acontece até julho no Teatro 
Renault que fica na avenida Brigadeiro 
Luís Antônio, 411, Bela Vista. Mais in-
formações: 4003-5588.

2 - Meu Amigo Charlie Brown
Baseado na célebre história em quadri-
nhos de Charles M. Schulz. O musical 
da Broadway tem a versão nacional 
com Leandro Luna no papel de Charlie 
Brown e Tiago Abravanal como Snoo-
py. Em cartaz no Teatro Shopping Frei 
Caneca, localizado na rua Frei Caneca, 
569, na Consolação. Para mais infor-
mações ligue: 3472-2229.

3 – Musical Mamonas Assassinas

O espetáculo faz uma homenagem 
aos cinco garotos de Guarulhos que, 
20 anos atrás, sacudiram o mundo da 
música com seu rock cômico, venden-
do mais de três milhões de discos. Na 
peça, os integrantes - que morreram em 
um acidente de avião em 1996 - rece-
bem um pedido do anjo Gabriel: fazer 
um musical sobre si mesmos.
A peça acontece no Teatro Raul Cortez 
- Fecomércio, que fica na rua Dr. Plínio 
Barreto, 285, Bela Vista - SP. Para mais 
informações ligue: 3254-1631.

4 - Cinderella
O musical chegou à Broadway em 
2013 e estreou no Brasil sob o coman-
do de Charles Moeller e Claudio Bote-
lho. Na história, a gata borralheira vai 

atrás do príncipe para alertá-lo sobre as 
injustiças com os mais pobres. 
A peça fica no Teatro Alfa, sala A, na 
rua Bento Branco de Andrade Filho, 
722, Jardim Dom Bosco, na região sul 
de SP. O espetáculo acontece às quin-
tas às 21h, nas sextas às 21h30, aos sá-
dados às 16h e às 20h e nos domingo 
acontece às 17h. Para mais informa-
ções ligue: 4003-1212.

5 - Ou Tudo Ou Nada
Com direção de Tadeu Aguiar, o musi-
cal é inspirado no filme dos anos 1990 
“The Full Monty” e se tornou sucesso 
na Broadway. A comédia é sobre seis 
homens demitidos que precisam enfren-
tar suas inseguranças para conseguir 
dar a volta por cima: fazendo striptease. 
A peça acontece no Theatro Net São 
Paulo, no Shopping Vila Olímpia, que 
fica na Rua Olímpiadas, 360, na Vila 
Olímpia. De sexta e sábado a peça acon-
tece às 21h e de domingo às 17h. Para 
mais informações ligue: 4003-1212.

6 - We Will Rock You

O espetáculo, cuja trilha sonora conta 
com 24 sucessos do Queen é dirigido 
por Uwe Petersen. O musical já passou 
por mais de 15 países e foi visto por 
cerca de 15 milhões de pessoas desde 
2002, quando estreou em Londres. 
O Teatro Santander fica na av. Presi-
dente Juscelino Kubitschek, 2.041, na 
Vila Nova Conceição. De quinta e sex-
ta o musical acontece às 21h, de sábado 
às 17h e aos domigno às 16h e às 20h. 
Informações ligue: 4003-1022.
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Um absurdo de som: 7x mais potente.
Um absurdo de tela: 40% maior.
Um absurdo de cinema: Sala XD Cinemark.

Con� ra no Shopping Tamboré.

CINEMARK XD. A FICÇÃO NUNCA FOI TÃO REAL.

EM CARTAZ
NOS CINEMAS

Fiat Mobi: Saiba tudo 
sobre o novo compacto

Teatro Municipal de Barueri
traz espetáculos imperdíveis

O Fiat Mobi será lançado oficialmen-
te nesta noite e a página da Fiat indica 
que a versão inicial Easy custará R$ 
31.900, acima dos R$ 30 mil espera-
dos até então. O modelo será equipado 
exclusivamente com motor 1.0 flex da 
família Fire e câmbio manual de cinco 
velocidades. Ainda não há, porém, deta-
lhes sobre potência e medidas exatas do 
carro. Esta página será atualizada duran-
te o dia e a noite com as novidades que 
forem surgindo e com as oficializações 
que serão feitas pela empresa.
O carro é semelhante ao antigo Mille, 
mas com estrutura moderna e visual 
atraente. A grade do radiador tem for-
mato único, bem como o para-choque e 
o capô, além dos faróis, que no caso são 
maiores e invadem os para-lamas.

Toda semana, o Teatro Municipal de 
Barueri traz espetáculos imperdíveis, 
confira a programação para os próxi-
mos dias:

“TAMO JUNTO”, 
COM MARCO LUQUE
Sexta-feira, 15 de abril, às 21 horas
Ingressos: R$ 70 (inteira) e R$ 35 (meia)
Classificação Etária: 14 anos.

OS TRÊS PORQUINHOS
E O LOBO ATRAPALHADO
Domingo, 17 de abril, às 16 horas
Ingressos: R$ 30 (inteira) e R$ 15 (meia)
Classificação Etária: Livre

Teatro Municipal de Barueri 
Rua Ministro Raphael de Barros Mon-
teiro, 255, Jardim dos Camargos
Saída 26A da rodovia Castello Branco
Portadores do Cartão Barueri ou pro-
tocolo do mesmo pagam meia entrada.
Mais informações: 4198-0972.
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Estreia dia 21 de Abril de 2016

Para os nativos de Áries, o mês de Abril vai 
ser de reflexão, vai precisar de se isolar para 
organizar ideias. A nível profissional, poderá 
agora contar com o apoio de pessoas que se 
encontram acima de você. As experiências 
de vida dessas pessoas podem ser uma mais-
-valia, uma vez que o ajudarão a que veja as 
situações de outra perspectiva. Se está num 
relacionamento, seja correto para com o seu 
parceiro, só assim vai mudar o que não está 
bem.Para os que estão sós, novos amigos po-
dem trazer uma lufada de ar fresco. Ao nível 
de saúde, tendência para algum isolamento

Para os nativos de Câncer, o mês de Abril vai 
ser marcado pela agitação, pois vai querer 
fazer tudo aquilo que tem em mente. A nível 
profissional, é importante que controle um 
pouco mais os gastos, evitando assim situa-
ções desastrosas para si. O ambiente no local 
de trabalho pode não ser do seu agrado du-
rante este mês. Se está num relacionamento, 
evite dar voz a terceiros ou a sua vida pode 
sair prejudicada. Para os que estão sós, vão 
estar mais centrados neles próprios. A nível 
de saúde, tenha cuidado com os excessos na 
alimentação.

Para o nativo de Libra, durante este mês vai 
puder contar com o apoio das pessoas que 
o rodeiam. Algumas ajudas inesperadas po-
dem agora deixá-lo admirado. Como estará 
numa fase de apoios e com grande estabili-
dade, vai conseguir iniciar novos projetos. A 
nível profissional, nesta fase vai estar bas-
tante protegido, uma vez que novas ideias e 
perspetivas não vão faltar. Se está num rela-
cionamento, poderá vir a sofrer uma situação 
de dualidade. Tenha cuidado com as aventu-
ras. Para os que estão sós, os amigos vão ser 
o seu grande pilar e a sua prioridade. A nível 
de saúde, este mês será de grande vitalidade.

Para o nativo de Sagitário, o mês de Abril 
será crucial para resolver algumas situações 
do passado. Vai sentir uma necessidade 
enorme de ser protegido por quem o rodeia. 
A nível profissional, alguns gastos com os 
quais não contava podem agora tirar a pa-
ciência. Sucede que conseguirá suportá-los. 
Se está num relacionamento, vai querer 
agradar o seu parceiro e com a sua criati-
vidade vai viver grandes momentos de pai-
xão. Para os que estão sós, uma pessoa que 
conheceu á pouco tempo, pode transformar 
a sua vida. Tome cuidado com as alergias.

Para o nativo de Capricórnio, este mês a 
palavra-chave será a racionalidade. Toda-
via, é importante que tenha em conta a for-
ma como lida com algumas pessoas. A nível 
profissional, a vontade de conseguir levar 
os seus projetos em frente, pode agora criar 
nos outros, alguma instabilidade. Se está 
num relacionamento, dê mais atenção aos 
pormenores, quer por parte do seu parcei-
ro, quer no lar onde se encontra. Só assim, 
vai conseguir dissipar inseguranças. Para 
os que estão sós, não estarão muito virados 
para o romantismo. 

Para o nativo de Peixes, este vai ser um 
mês em que terá necessidade de mostrar 
aquilo que realmente é. A sua vontade de 
fazer coisas novas vai ser bastante notória. 
A nível profissional, Abril é ideal para se 
organizar. Se aceitou novos desafios che-
gou a hora de pôr as suas ideias em práti-
ca, uma vez que se encontra numa fase de 
criatividade. Se está num relacionamento, 
todas as novas situações devem ser bem 
pensadas. Esta é, sem dúvida, a hora ideal 
para ter um filho. A nível de saúde, o mês 
Abril será marcado com grande vitalidade.

Para o nativo de Escorpião, durante este mês, 
a sua energia irá contagiar quem está à sua 
volta. Se tem filhos a tendência é para dedi-
car o máximo de tempo a toda a sua família. 
A nível profissional, este mês a sua cabeça 
vai estar menos centrada no trabalho o que 
poderá trazer alguns problemas. Se está num 
relacionamento, vai estar muito centrado no 
seu parceiro, podendo redimir-se de algumas 
faltas de atenção passadas. Para os que estão 
sós, estarão empenhados em divertir-se. A 
nível de saúde, faça um check-up. A nível de 
saúde, sem problemas de ordem maior.

Para os nativos de Touro, este mês, vai conse-
guir com mais facilidade expressar tudo aqui-
lo que pretende.Embora esteja virado para os 
seus objetivos, não vai perder a oportunidade 
de se divertir com quem o rodeia. A nível pro-
fissional, vai conseguir defender todas as suas 
convicções e levar avante alguns projetos que 
tem em mente. Se está num relacionamento, 
evite entrar em conflitos. O diálogo será a me-
lhor forma de os resolver. Para os que estão 
sós, vão sentir vontade de usar e abusar do seu 
magnetismo. A nível de saúde, sem problemas 
de ordem maior.

Para os nativos de Gêmeos, durante este mês 
estará mais sensível às necessidades de quem 
o rodeia, levando a que tenha mais paciência 
para resolver algumas situações pendentes.
Será procurado para dar conselhos. A nível 
profissional, a forma como aborda os assuntos 
pode levá-lo a ter uma posição de destaque no 
seu local de trabalho, o que o deixará constran-
gido. Se está num relacionamento, encontra-
-se numa fase um pouco complicada, o que vai 
levar a que algumas decisões sejam tomadas. 
Para os que estão sós, ansiarão por um relacio-
namento duradouro. 

Áries 
de 21/03 a 20/04

Câncer
de 21/06 a 21/07

Libra
de 23/09 a 22/10

Sagitário
de 22/11 a 21/12

Touro
de 21/04 a 20/05

Capricórnio 
22/12 a 21/01

Gêmeos
de 21/05 a 20/06

Escorpião
de 22/10 a 21/11

Aquário
de 21/01  a 19/02

Peixes
de 20/02  a 20/03

Para os nativos de Leão, o mês de Abril vai 
ser marcante em vários aspetos, quer a nível 
profissional, quer a nível emocional. A nível 
profissional, algumas mudanças trarão agora 
a estabilidade de que tanto precisa. Deve evi-
tar entrar em conflitos, pois se o fizer, poderá 
sair prejudicado. Momento ideal para fazer 
um fim-de-semana romântico a dois. Para 
os que estão sós, vão querer declarar-se a al-
guém que já se encontra na sua vida. A nível 
de saúde, aconselha-se a prática de exercícios 
na água.

Leão
de 22/07 a 21/08

Virgem
de 22/08 a 22/09

Para o nativo de Virgem, este mês vai sentir 
uma enorme vontade de inovar. A rotina na 
qual se tem encontrado, vai começar a fazer 
confusão e vai querer mudar alguns hábi-
tos do seu dia-a-dia. A nível profissional, 
pode sentir que precisa de mostrar mais o 
seu potencial. Se está num relacionamento, 
algumas mudanças vão ser positivas na sua 
relação e dever aproveitar para se empenhar 
um pouco mais. Para os que estão sós, vi-
verão algumas relações pouco duradouras. 
A nível de saúde, tendência para problemas 
de ossos.

Para o nativo Aquário, durante este mês 
a sua preocupação passa por cuidar de si. 
Uma vez que está a passar por um período 
de introspeção vai apetecer reservar algum 
tempo para pôr as suas ideias em ordem. 
A nível profissional, vai querer centrar-se 
naquilo que realmente interessa. Como está 
mais preocupado em conseguir organizar-
-se. Se está num relacionamento, vai sentir 
que precisa de fazer melhorias, aconselha-
-se a que dialogue bastante com o seu par-
ceiro durante este período. A nível de saú-
de, altura ideal para iniciar uma dieta.

O Caçador e
a Rainha 
do Gelo

LANÇAMENTOS DO CINEMA

EM CARTAZ

A Rainha Ravenna (Charlize Theron) 
governava com justiça até o dia em 
que sua bondosa irmã Freya (Emily 
Blunt) deu à luz uma menina destina-
da a retirá-la de seu posto de mais bela 
do reino. Irada, ela assassinou a crian-
ça, mergulhando sua irmã em uma 
profunda depressão. Anos mais tarde, 
ao saber da morte de Ravenna, Freya 
decide ir em busca de seu espelho má-
gico. Só que Ravenna ressuscita e ca-
berá à Rainha do Gelo e aos rebeldes.

Zootopia: Essa 
Cidade é o Bicho
Gênero: Animação

Casamento 
Grego 2
Gênero: Comédia

Norm e os 
Invencíveis
Gênero: Animação

Asterix e o Domínio 
dos Deuses
Gênero: Animação

Mente Criminosa
Gênero: Suspense
Estréia: 14/Abr

O Que Eu Fiz Para 
Merecer Isso?
Gênero: Comédia
Estréia: 14/Abr

Batman Vs 
Superman - A 
Origem da Justiça
Gênero: Ficção

Deus Não Está 
Morto 2
Gênero: Drama

Mogli - O Menino 
Lobo
Gênero: Aventura
Estreia: 14/Abr

A Série Divergente: 
Convergente
Gênero: Ficção 
Científica

Rua Cloverfield, 10
Gênero: Suspense

Invasão a 
Londres
Gênero: Comédia

Pavê Crocante

INGREDIENTES 
1 pacote de biscoito de amido de milho
150 g de manteiga
1 lata de leite condensado
1 lata de creme de leite (separar o soro)
2 ovos
• Sal
• Limão siciliano
• Hortelã (para decorar) 

MODO DE PREPARO
1 - Triture o pacote de biscoito de ami-
do de milho.
2 - Em seguida, misture a manteiga 
sem sal e leve ao forno a 180 graus por 
15minutos.
3 - Faça um creme com leite conden-
sado e os ovos somente (somente a 

CULINÁRIA

gema) no fogo médio.
4 - Em uma batedeira, bata a clara até 
virar em neve, e misture devagar o 
creme de leite.
5 - Monte nos potinhos individuais as 
camadas: biscoitos triturados, creme 
e clara em neves com creme de leite.
6 - Coloque na geladeira e sirva. 
Calda: Ferva os ingredientes até a 
calda engrossar
Montagem: Forre um refratário com 
o creme, coloque uma camada de bis-
coito e regue com a calda, torne a jo-
gar o creme, coloque os biscoitos por 
cima e regue novamente com a calda. 
Em seguida coloque a cobertura mar-
morizando com a calda.

08 VARIEDADES
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Considerando
A Lei n° 11.107, de 06 de abril de 2005, 
conhecida como a Lei dos Consórcios 
Públicos, permite a criação de uma en-
tidade de cooperação, capaz de prestar 
serviços nas diferentes áreas da gestão 
municipal, somando-se aos já ofere-
cidos, regularmente, por cada um dos 
Municípios que, eventualmente, pos-
sam integrar a entidade consorciada.
Amparados na referenciada Lei, por-
tanto, que dispõe sobre normas gerais 
de contratação de consórcios públicos, 
os municípios que ora integram o Con-
sórcio Intermunicipal da Região Oeste 
Metropolitana de São Paulo, contam 
com um ambiente normativo favorável 
para a cooperação entre si, de modo a 
utilizar com segurança não só os insti-
tutos previstos no art. 241 da Consti-
tuição Federal, como todos os demais 
que tratam das competências munici-
pais, com vistas a estabelecerem uma 
comunhão de gestão integrada, com 
objetivo de facilitar, principalmente, a 
realização de grandes empreendimen-
tos e serviços, os quais, eventualmente, 
poderiam estar fora do alcance de cada 
um, isoladamente.
Assim, objetivando poderem enfrentar 
tais dificuldades de forma conjunta, vi-
sando à coordenação e conjugação de 
esforços no atingimento de interesses 
comuns de forma eficiente e eficaz, 
tudo em conformidade com o princípio 
da cooperação interfederativa implícito 
no art. 241 da Constituição Federal e 
nos termos da Lei nº. 11.107/05 e De-
creto nº. 6.017/07 resolveram celebrar 
o presente Protocolo de Intenções, que 
traz as cláusulas necessárias que inte-
grarão o corpo do Contrato de Con-
sórcio Intermunicipal da Região Oeste 
Metropolitana de São Paulo.

RESOLVEM
Constituir o CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL DA REGIÃO OESTE 
METROPOLINA DE SÃO PAULO, 
CIOESTE, entidade representativa, 
vocacionada à defesa dos interesses 
intermunicipais, bem como ao estabe-
lecimento de cooperação técnica e fi-
nanceira para o implemento de obras, 
serviços e políticas públicas, que será 
regida pelo disposto na Lei nº. 11.107, 
de 6 de abril de 2005, e respectivo re-
gulamento, por seu Contrato de Con-
sórcio Público, por seus estatutos e 
pelos demais atos que adotar, subscre-
vendo o presente nos seguintes termos:

CAPITULO I
DA SEDE, DO PRAZO, DOS EN-
TES CONSORCIADOS E DO RE-
GIME JURÍDICO.

Cláusula Primeira - O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 
OESTE METROPOLINA DE SÃO 
PAULO – CIOESTE, doravante deno-
minado CONSÓRCIO INTERMUNI-
CIPAL OESTE, terá sede no Município 
de Barueri, estado de São Paulo e prazo 
de duração indeterminado.
Parágrafo Único - A alteração da sede 
do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE poderá ocorrer mediante deci-
são da Assembleia Geral, devidamente 
fundamentada, com voto da maioria 
absoluta dos Municípios Consorciados.

Cláusula Segunda - São subscritores 
deste Protocolo de intenções e poderão 
vir a integrar o CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE como consorcia-
dos os seguintes Municípios:
I - Município de Barueri, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.015/ 0001-35;
II – Município de CARAPICUÍBA, 
Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 44.892.693/0001-40;
III - Município de COTIA, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.049/0001-20;
IV - Município de ITAPEVI, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.031/000128;
V - Município de JANDIRA, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.522.991/0001-73;
VI - Município de OSASCO, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.171/0001-04;
VII - Município de PIRAPORA DO 
BOM JESUS, Estado de São Pau-
lo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.007/0001-99;
VIII - Município de SANTANA DE 
PARNAÍBA, Estado de São Pau-
lo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.522.983/0001-27;

Cláusula Terceira - Este Protocolo 
de Intenções converter-se-á em CON-
TRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, 
ato constitutivo do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE mediante a 
entrada em vigor de leis ratificadoras 
de no mínimo 04 (quatro) dos Municí-
pios que o subscrevem.
I - A subscrição pelo Chefe do Poder 
Executivo não induz a obrigação de ra-
tificar, cuja decisão pertence, soberana-
mente, ao Poder Legislativo;
II - Para garantir simultaneidade, reco-
menda-se que as leis de ratificação pre-
vejam a sua entrada em vigor no dia 10 
de Outubro de 2013.
Cláusula Quarta - Aprovadas as leis 
ratificadoras, o CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE se constituirá 
sob a forma de associação pública, ad-
quirindo personalidade jurídica de di-
reito público e natureza autárquica.
I - O CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL OESTE integrará a administração 
indireta dos entes que subscrevem este 
Protocolo de Intenções originalmente 
bem como daqueles que vierem a subs-
crevê-lo posteriormente;
II - Será automaticamente admitido 
no CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL OESTE o ente da Federação que 
o subscreveu que venha a aprovar lei 
de ratificação em até 2 (dois) anos da 
data da publicação deste Protocolo de 
Intenções;
III - A aprovação de lei de ratificação 
após 2 (dois) anos da constituição do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE pelo ente da Federação que 
subscreveu o Protocolo de Intenções 
somente será válida após aprovação da 
maioria absoluta dos membros da As-
sembleia Geral;
IV - A lei de ratificação poderá prever 
reservas para afastar ou condicionar a 
vigência de dispositivos do Protocolo 
de Intenções, sendo que nesta hipótese, 
o consorciamento dependerá da acei-
tação das reservas pelos demais entes 
subscritores do Protocolo de Intenções.

Cláusula Quinta - O ingresso de ente 
da Federação que não subscreva origi-
nalmente este Protocolo de Intenções 
dependerá de termo aditivo ao CON-
TRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, 
bem como de aprovação da maioria 
absoluta dos membros da Assembleia 
Geral e de lei ratificadora do ente in-
gressante.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES
SEÇÃO I
DAS FINALIDADES GERAIS

Cláusula Sexta - São finalidades ge-
rais do CONSÓRCIO INTERMUNI-
CIPAL OESTE:
I - representar o conjunto dos entes que 
o integram, em matéria de interesses 
comuns, perante quaisquer outras en-
tidades de direito público e privado, 
nacionais e internacionais, mediante 
decisão da Assembleia Geral;
II - implementar iniciativas de coope-
ração entre o conjunto dos entes para 
atender às suas demandas e priorida-
des, no plano da integração regional, 
para promoção do desenvolvimento 
regional da Região Oeste;
III - promover formas articuladas de 
planejamento ou desenvolvimento re-
gional, criando mecanismos conjuntos 
para consultas, estudos, execução, fis-
calização e controle de atividades que 
interfiram, na área compreendida no 
território dos Municípios consorciados, 
entre outras;
IV - planejar, adotar e executar, sempre 
que cabível, em cooperação técnica e fi-
nanceira com os Governos da União e 
do Estado, projetos, obras e outras ações 
destinadas a promover, melhorar e con-
trolar, prioritariamente, as ações relati-
vas às suas finalidades específicas;
V - definir e monitorar uma agenda re-
gional voltada às diretrizes e priorida-
des para a região;
VI - fortalecer e institucionalizar as 
relações entre o poder público e as or-
ganizações da sociedade civil, articu-
lando parcerias, convênios, contratos e 
outros instrumentos congêneres ou si-
milares, facilitando o financiamento e 
gestão associada ou compartilhada dos 
serviços públicos;
VII - estabelecer comunicação perma-
nente e eficiente com secretarias esta-
duais e ministérios;
VIII - promover a gestão de recursos 
financeiros oriundos de convênios e 
projetos de cooperação bilateral e mul-
tilateral;

IX - manter atividades permanentes de 
captação de recursos para financiamen-
to de projetos prioritários estabelecidos 
no planejamento do Consórcio;
X - arregimentar, sistematizar e dispo-
nibilizar informações socioeconômicas;
XI - acompanhar, monitorar, contro-
lar e avaliar os programas, projetos e 
ações, no sentido de garantir a efetiva 
qualidade do serviço público;
XII - exercer competências pertencen-
tes aos entes consorciados, nos termos 
das autorizações e delegações conferi-
das pela Assembleia Geral.

SEÇÃO II
DAS FINALIDADES
ESPECÍFICAS

Cláusula Sétima - São finalidades 
específicas do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE atuar, por meio 
de ações regionais, como gestor, articu-
lador, planejador ou executor e fiscali-
zador, nas seguintes áreas de interesse:
I – Desenvolvimento Econômico
Regional:
a) atuar pelo fortalecimento e moder-
nização de complexos e setores estra-
tégicos para a atividade econômica 
regional;
b) fortalecer o parque tecnológico re-
gional;
c) desenvolver políticas de incentivo às 
micro e pequenas empresas;
d) desenvolver atividades de apoio à 
modernização da economia regional;
e) promover ações visando à geração 
de emprego e renda;
f) promover ações de apoio ao desen-
volvimento de práticas nos âmbitos da 
economia solidária, cooperativismo e 
associativismo; e
g) incentivar a prática do comércio ex-
terior pelo empresariado regional.

II - Infraestrutura:
a) integrar a região aos principais sis-
temas viários da Região Metropolitana 
de São Paulo aos portos e aeroportos;
b) aprimorar os sistemas logísticos de 
transporte rodoviário e ferroviário de 
cargas;
c) aprimorar os sistemas de telecomu-
nicações vinculados às novas tecnolo-
gias;
d) promover investimentos no sanea-
mento integrado básico e serviços ur-
banos;
e) colaborar para o gerenciamento re-
gional de trânsito;
f) implantar programas de operação e 
manutenção do sistema de macrodre-
nagem;
g) aprimorar o transporte coletivo ur-
bano municipal e metropolitano;
h) desenvolver plano regional de aces-
sibilidade e de mobilidade urbana.

III - Desenvolvimento urbano:
a) promover o desenvolvimento urbano 
e habitacional;
b) desenvolver ações de requalificação 
urbana com inclusão social;
c) promover a articulação regional dos 
planos diretores e legislação urbanística;
d) desenvolver política habitacional 
para população em situação de vulne-
rabilidade;
e) desenvolver atividades de controle 
e fiscalização integrada das ocupações 
de áreas de manancial, com participa-
ção da sociedade civil no processo de 
monitoramento;

IV - Saúde:
a) organizar redes regionais integradas 
para assistência à saúde em diversas 
especialidades, envolvendo os equi-
pamentos municipais e estaduais da 
região;
b) aprimorar os equipamentos de saúde;
c) ampliar a oferta de leitos públicos e 
o acesso às redes de alta complexidade;
d) melhorar e ampliar os serviços de 
assistência ambulatorial, de imagem e 
de clínicas;
e) fortalecer o sistema de regulação 
municipal e regional;
f) aprimorar o sistema de vigilância sa-
nitária;
g) fortalecer o sistema de financiamen-
to público, municipais e regional de 
saúde;
h) oferecer programas regionais de for-
mação continuada para os profissionais 
da saúde;
i) promover ações integradas voltadas 
ao abastecimento alimentar;

V – Educação, Cultura e Esportes:
a) fortalecer a qualidade do ensino in-
fantil nos principais aspectos, dentre 
outros: regulamentação, atendimento à 

demanda, gestão educacional, melho-
ria dos equipamentos públicos, gestão 
financeira, manutenção da rede física, 
informatização, educação inclusiva, 
participação da família, qualificação 
dos profissionais;
b) atuar pela qualidade do ensino fun-
damental; ensino médio regular e pro-
fissionalizante;
c) desenvolver e ampliar ações de alfa-
betização de jovens e adultos;
d) promover a elevação da escolarida-
de e qualificação profissional;
e) desenvolver ações de capacitação 
dos gestores públicos e profissionais da 
educação;
f) desenvolver ações em prol do aces-
so e melhoria da qualidade do ensino 
superior;
g) atuar em prol das políticas de pre-
servação e recuperação do patrimônio 
cultural e histórico;
h) estimular a produção cultural local 
e regional;
i) desenvolver atividades de circulação 
e divulgação da produção cultural re-
gional;
j) atuar para a excelência da região em 
modalidades esportivas, tanto amado-
ras quanto dos esportes de competição;
l) desenvolver ações e programas vol-
tados especificamente para a terceira 
idade;

VI – Assistência, Inclusão Social e 
Direitos Humanos:
a) desenvolver atividades de articula-
ção regional visando superar a violação 
de direitos da criança e adolescente em 
risco;
b) desenvolver ações para erradicação 
do trabalho infantil, da vida na rua e da 
exploração sexual;
c) definir fluxos e padrões de atendi-
mento à população em situação de rua 
com vistas a operação em rede dos ser-
viços e programas da região, de forma 
integrada.
d) investir nas ações de geração ocu-
pação e renda, atendimento em saúde e 
garantia de moradia;
e) fortalecer o sistema de financiamen-
to público das políticas de assistência 
social;
f) ampliar a rede regional de serviços 
voltados à proteção das mulheres em 
situação de violência e risco de vida;
g) desenvolver ações em favor da defe-
sa dos direitos humanos e contra quais-
quer discriminações;

VII - Segurança Pública:
a) desenvolver atividades regionais de 
segurança pública capazes de integrar 
as ações policiais nos níveis municipal, 
estadual e federal com ações de caráter 
social e comunitário;
b) desenvolver ações com vistas a re-
duzir os níveis de violência e crimina-
lidade na região;
c) integrar ações de segurança pública 
regional à rede de serviços de assistên-
cia e inclusão social, requalificação pro-
fissional dos servidores públicos e agen-
tes, campanhas e ações de prevenção;
d) fomentar a mediação de conflitos a 
fim de promover a cultura de paz na 
região;
e) dar atenção específica à segurança 
dos equipamentos públicos destinados 
a atividades educacionais, culturais, es-
portivas e de lazer, garantindo o direito 
à sua utilização;

VIII - Gestão ambiental:
a) desenvolver política e atividades de 
planejamento e gestão ambiental;
b) atuar pela implantação de um sis-
tema integrado de gestão e destinação 
final de resíduos sólidos industriais, 
residenciais, da construção civil e hos-
pitalares;
c) desenvolver atividades de educação 
ambiental;
d) executar ações regionais na área de 
recursos hídricos e saneamento;
e) criar instrumentos econômicos e me-
canismos de compensação para a ges-
tão ambiental;
f) estabelecer programas integrados de 
coleta seletiva do lixo, reutilização e 
reciclagem;
g) fomentar e incentivar a coleta e a 
destinação de materiais recicláveis;

IX - Fortalecimento Institucional:
a) promover o aperfeiçoamento das ba-
ses políticas institucionais da região;
b) colaborar para a redefinição das es-
truturas tributárias dos Municípios para 
ampliação de suas capacidades de in-
vestimentos;
c) desenvolver atividades de fortaleci-
mento da gestão pública e moderniza-

ção administrativa;
d) desenvolver atividades de promoção 
do marketing regional visando o forta-
lecimento da identidade regional;
e) instituir e promover o funcionamen-
to de escolas de governo ou estabeleci-
mentos congêneres;
f) manter harmonia na implementação 
das ações por cada ente;
g) realizar licitações compartilhadas 
das quais, em cada uma delas, decor-
ram dois ou mais contratos celebrados 
por Municípios consorciados ou entes 
de sua administração indireta.
Parágrafo Único - O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL atuará regional-
mente e sua área de atuação será a to-
talidade dos territórios dos Municípios 
consorciados.

CAPITULO III
DOS INSTRUMENTOS
DE GESTÃO
Cláusula Oitava - Para o desenvolvi-
mento de suas atividades, o CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE, 
poderá valer-se dos seguintes instru-
mentos, mediante decisão da Assem-
bleia Geral:
I - firmar convênios, contratos, acordos de 
qualquer natureza, receber auxílios, con-
tribuições e subvenções sociais ou eco-
nômicas de outras entidades de órgãos do 
governo, inclusive internacionais;
II - promover desapropriações e insti-
tuir servidões nos termos de declaração 
de utilidade ou necessidade pública, ou 
interesse social, realizada pelo Poder 
Público;
III - ser contratado pela administração 
direta ou indireta dos entes da Federa-
ção consorciados, dispensada a licita-
ção nos casos em que a legislação per-
mitir e respeitando este protocolo;
IV - estabelecer contrato de programa 
para a prestação dos serviços públicos 
fixados neste protocolo;
V - estabelecer termos de parcerias 
para a prestação dos serviços públicos 
fixados neste protocolo;
VI - estabelecer contratos de gestão 
para a prestação dos serviços públicos 
fixados neste protocolo;
VII - adquirir ou administrar bens para 
o uso compartilhado dos Municípios 
consorciados;
VIII - prestar serviços públicos me-
diante a execução, em estrita conformi-
dade com o estabelecido na regulação, 
de toda e qualquer atividade ou obra 
com o objetivo de permitir o acesso a 
um serviço público com características 
e padrão de qualidade determinados;
IX - prestar serviços, inclusive de as-
sistência técnica, à execução de obras 
e o fornecimento de bens à administra-
ção direta ou indireta dos entes consor-
ciados;
X - emitir documentos de cobrança e 
exercer atividades de arrecadação de ta-
rifas e outros preços públicos pela pres-
tação de serviços ou pelo uso ou outorga 
de uso de bens públicos pelo Consórcio 
Intermunicipal administrados;
XI - outorgar concessão, permissão ou 
autorização de obras ou serviços pú-
blicos indicando de forma específica o 
objeto da concessão, permissão ou au-
torização e as condições a que devera 
atender, observada a legislação de nor-
mas gerais em vigor;
XII - contratar operação de crédito ob-
servados os limites e condições estabe-
lecidas na legislação pertinente.

CAPÍTULO IV
DA REPRESENTAÇÃO EM MA-
TÉRIA DE INTERESSE COMUM
Cláusula Nona - O CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE terá com-
petência para representar o conjunto 
dos entes consorciados judicialmente e 
perante a administração direta ou indi-
reta de outros entes federados, organi-
zações governamentais ou não gover-
namentais, nacionais ou estrangeiras, 
quando o objeto de interesse referir-se 
às suas finalidades.
Parágrafo Único - O ajuizamento de 
ação judicial dependerá de aprovação 
dos membros em Assembleia Geral.

CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA
Cláusula Dez - Para o cumprimento 
de suas finalidades, o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE contará 
com a seguinte estrutura administrati-
va, na forma do Anexo I:
I - Assembleia Geral;
II - Conselho Consultivo;
III - Secretaria Executiva.

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO PELOS MUNICÍPIOS DE BARUERI, CARAPICUÍBA, ITAPEVI, JANDIRA, 

OSASCO, PIRAPORA DO BOM JESUS, SANTANA DE PARNAÍBA E COTIA, VISANDO A CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE METROPOLITANA DE SÃO PAULO, CIOESTE.
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SEÇÃO I
DA ASSEMBLÉIA GERAL
Cláusula Onze - A Assembleia Geral, 
instância deliberativa máxima, é constitu-
ída pelos Chefes do Poder Executivo dos 
entes consorciados, sendo que os respec-
tivos suplentes serão, obrigatoriamente, 
seus substitutos legais, nos termos das 
respectivas Legislações Orgânicas.
I. Os vice-prefeitos poderão participar 
de todas as reuniões da Assembleia Ge-
ral como ouvintes;
II. O voto é único para cada um dos en-
tes consorciados, votando os suplentes, 
apenas na ausência do respectivo titular;
III. O voto será público, aberto e no-
minal, admitindo-se o voto secreto so-
mente nos casos de julgamento em que 
se suscite a aplicação de penalidade a 
ente consorciado, após aprovação es-
pecífica da assembleia geral;
IV. O Presidente do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE, salvo nas 
eleições, destituições e nas decisões 
que exijam quórum qualificado, votará 
apenas para desempatar.
Cláusula Doze - A Assembleia Geral 
reunir-se-á ordinariamente uma vez 
por mês, havendo a possibilidade de 
convocações extraordinárias.
Parágrafo Primeiro – A Assembleia 
Geral poderá se reunir em caráter ex-
traordinário mediante convocação de 
seu Presidente ou por maioria absoluta 
de seus membros, em ambos os casos 
com antecedência mínima de 15 dias.
Parágrafo Segundo – Para a eleição 
e destituição do Presidente do CON-
SORCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
a Assembleia Geral se reunirá extra-
ordinariamente na forma do parágrafo 
anterior, sendo necessária a presença e 
o voto da maioria absoluta dos mem-
bros, em única convocação.
Cláusula Treze - O quórum exigido 
para a realização da Assembleia Geral 
em primeira convocação é da maioria 
absoluta dos entes consorciados.
Parágrafo Primeiro - Caso a Assem-
bleia Geral não se realize em primeira 
convocação, considera-se automatica-
mente convocada e em segunda convo-
cação se realizará 1 (uma) hora depois, 
no mesmo local, com qualquer número 
de consorciados.
Parágrafo Segundo - As deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria simples dos membros presentes.
Parágrafo Terceiro - Na abertura de 
cada reunião da Assembleia Geral, a 
Ata da reunião anterior será submetida 
à aprovação.

Cláusula Catorze – Compete à As-
sembleia Geral:
I. Homologar o ingresso no CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE de 
ente federativo que tenha ratificado o 
Protocolo de Intenções após 2 (dois) 
anos de sua subscrição;
II. Homologar o ingresso da União e do 
Estado de São Paulo no CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE;
III. Aplicar ao ente consorciado as penas 
de suspensão e exclusão do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE;
IV. Aprovar os estatutos do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE e as 
suas alterações;
V. eleger ou destituir o Presidente e o 
Vice-Presidente do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE;
VI. Aprovar:
a) o orçamento plurianual de investi-
mentos;
b) o programa anual de trabalho;
c) o orçamento anual do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL, bem como res-
pectivos créditos adicionais, inclusive a 
previsão de aportes a serem cobertos por 
recursos advindos de contrato de rateio;
d) a realização de operações de crédito;
e) a fixação, a revisão e o reajuste de 
tarifas, taxas e outros preços públicos 
de interesse do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE, e; 
f) a alienação e a oneração de bens, ma-
teriais ou equipamentos permanentes 
do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE ou daqueles que, nos termos de 
contrato de programa, lhe tenham sido 
outorgados os direitos de exploração;
VII. Aprovar a cessão de servidores por 
ente federativo consorciado ou conve-
niado ao CONSÓRCIO INTERMUNI-
CIPAL OESTE;
VIII. Aprovar planos e regulamentos 
dos serviços públicos prestados pelo 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE;
IX. Aprovar a celebração de contratos 
de programa;
X. Apreciar e sugerir medidas sobre:
a) a melhoria dos serviços prestados 

pelo CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL OESTE;
b) o aperfeiçoamento das relações do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE com órgãos públicos, entida-
des e/ou empresas privadas.
XI. Aprovar o ajuizamento de ação ju-
dicial;
XII. Deliberar sobre a necessidade de 
contratação e ampliação do quadro de 
pessoal, e preenchimento das vagas 
existentes;
XIII. Deliberar sobre alteração ou ex-
tinção do CONTRATO DE CONSÓR-
CIO PÚBLICO;
XIV. Adotar as medidas pertinentes em 
caso de retirada de ente consorciado;
XV. Deliberar sobre a participação do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE em instituições e órgãos relacio-
nados às suas finalidades institucionais.
Parágrafo Primeiro - Somente será apro-
vada a cessão de servidores com ônus 
para o CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL OESTE, mediante decisão unâni-
me da Assembleia Geral, presentes pelo 
menos a metade mais um dos membros 
consorciados e, no caso de o ônus da 
cessão ficar com consorciado, exigir-se-
-á, para a aprovação, da maioria simples 
dos votos, exigida a presença de metade 
mais um dos consorciados.

SEÇÃO II
DA ELEIÇÃO E DA DESTITUI-
ÇÃO DO PRESIDENTE
Cláusula Quinze – O Presidente e o 
Vice-Presidente serão eleitos em
Assembleia Geral especialmente con-
vocada, podendo ser apresentadas 
candidaturas nos primeiros 30 (trinta) 
minutos, somente sendo válidas as dos 
candidatos Chefes de Poder Executivo 
do ente consorciado.
I. O Presidente será eleito mediante 
voto público, aberto e nominal, para 
mandato de 1 (um) ano;
II. Será considerado eleito o candidato 
que obtiver a maioria dos votos;
III. Caso nenhum dos candidatos te-
nha alcançado a maioria dos votos, 
realizar-se-á segundo turno de eleição, 
cujos candidatos serão os dois candi-
datos mais votados e no segundo tur-
no será considerado eleito o candidato 
que obtiver metade mais um dos votos, 
considerados os votos brancos;
Cláusula Dezesseis – Não obtido o nú-
mero de votos mínimo mesmo em se-
gundo turno, será convocada nova As-
sembleia Geral, a se realizar entre 10 
(dez) e 20 (vinte) dias, caso necessário 
prorrogando – se pro tempore o manda-
to do Presidente em exercício.
Parágrafo Único – A prorrogação de 
que trata o caput será decidida por oca-
sião em que se convocará nova Assem-
bleia Geral para eleição do Presidente.

Cláusula Dezessete – Proclamado 
eleito o candidato a Presidente, a ele 
será dada a palavra e prazo para que 
indique o Secretário Executivo.

Cláusula Dezoito - A eleição do Pre-
sidente e do Vice-Presidente será reali-
zada em janeiro do ano subsequente ao 
término do mandato.
Parágrafo Único – Caso a constituição 
do Consórcio ocorra antes do mês de 
janeiro de 2014 o primeiro Presidente 
será eleito na primeira reunião da As-
sembleia Geral.
Cláusula Dezenove - O mandato do 
Presidente cessará automaticamente no 
caso do eleito não mais ocupar a Chefia 
do Poder Executivo do Município repre-
sentado, hipótese em que será sucedido 
pelo Vice-Presidente do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE.
Cláusula Vinte - Se o término do man-
dato do Prefeito que ocupar a Presidên-
cia da Assembleia Geral ocorrer antes da 
eleição para a Presidência do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE seu 
sucessor na Chefia do Poder Executivo 
assumirá interinamente o cargo de Pre-
sidente até a realização de nova eleição.
Parágrafo Único – Configura vacância 
de que trata o caput quando o Prefeito 
Presidente do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE se afastar por 
período superior a 30 dias ou nos ca-
sos de afastamento por decisão judicial 
ou ainda quando houver impedimento 
legal que impossibilite o exercício de 
chefe do Poder Executivo Municipal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA
DO PRESIDENTE
Cláusula Vinte e um - Compete ao 
Presidente:
I. Representar o CONSÓRCIO IN-

TERMUNICIPAL OESTE judicial e 
extrajudicialmente;
II. Convocar e presidir as reuniões da 
Assembleia Geral;
III. Zelar pelos interesses do CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OES-
TE, exercendo todas as competências 
que lhe tenham sido outorgadas por 
este Protocolo ou pelos estatutos;
IV. Prestar contas ao término do mandato;
V. Providenciar o cumprimento das de-
liberações da assembleia geral;
VI. Convocar o Conselho Consultivo.
Parágrafo Único – Os estatutos defini-
rão os atos do Presidente que poderão 
ser delegados ao Secretário Executivo.

Cláusula Vinte e dois - Compete ao 
Vice-Presidente substituir o Presidente 
nas suas ausências, vacâncias e impe-
dimentos.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO CONSULTIVO
Cláusula Vinte e três - O Conselho 
Consultivo será constituído por repre-
sentantes de entidades civis, legalmen-
te constituídas, com sede ou represen-
tação nos entes consorciados.
Cláusula Vinte e quatro - Compete 
ao Conselho Consultivo atuar como 
órgão consultivo da Assembleia Geral 
do CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE e para tanto poderá:
I. Propor planos e programas de acordo 
com as finalidades do CONSÓRCIO;
II. Sugerir formas de melhor funcio-
namento do CONSÓRCIO e de seus 
órgãos;
III. Propor a elaboração de estudos e 
pareceres sobre as atividades desenvol-
vidas pelo CONSÓRCIO
IV Opinar no planejamento do CON-
SÓRCIO.
Cláusula Vinte e cinco - O estatuto do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE disporá sobre composição, 
mandato, organização e funcionamento 
do Conselho Consultivo.

SEÇÃO V
DA SECRETARIA EXECUTIVA
Cláusula Vinte e seis - A Secretaria 
Executiva do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE é composta 
pelos seguintes órgãos:
I. Diretoria Administrativo e Financeira;
II. Diretoria de Programas e Projetos;
III. Diretoria Jurídica.

Cláusula Vinte e sete - Compete à Se-
cretaria Executiva:
I. Implementar e gerir as diretrizes po-
líticas e plano de trabalho definido pela 
Assembleia Geral;
II. Propor e fomentar parcerias, con-
tratos, inclusive de gestão, convênios 
com instituições públicas e da iniciati-
va privada, bem como do terceiro setor, 
sobremaneira com universidades, enti-
dades cientificas e de pesquisa, e com 
organismos internacionais, visando o 
apoio às suas ações;
III. Realizar a função de assessoramen-
to especializado a Assembleia Geral e 
apoiar as Diretorias na formulação, im-
plementação, monitoramento e avalia-
ção de normas administrativas, planos, 
programas e ações;
IV. Coordenar o trabalho das diretorias;
V. Instaurar sindicâncias e processos 
disciplinares, nos termos do estatuto;
VI. Constituir a Comissão de Licita-
ções do CONSÓRCIO, nos termos do 
estatuto.

Cláusula Vinte e oito - Compete à Di-
retoria Administrativo e Financeira:
I. Responder pela execução das ativi-
dades administrativas do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL;
II. Responder pela execução das ati-
vidades contábil-financeiras do CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL;
III. Elaborar a prestação de contas dos 
auxílios e subvenções concedidos e/ou 
recebidos pelo CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL;
IV. Responder pela elaboração do ba-
lanço patrimonial/fiscal do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL;
V. publicar, anualmente, o balanço anu-
al do CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL na imprensa oficial;
VI. Movimentar as contas bancárias, 
em conjunto com o Presidente;
VII. Responder pela execução das 
compras e de fornecimentos, dentro 
dos limites do orçamento aprovado 
pela Assembleia Geral;
VIII. Autenticar livros de atas e de re-
gistros próprios do CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL;
IX. Elaborar a peça orçamentária anual 

e plurianual;
X. Programar e efetuar a execução do 
orçamento anual;
XI. Liberar pagamentos;
XII. Controlar o fluxo de caixa;
XIII. Prestar contas de projetos, convê-
nios, contratos e congêneres;
XIV. Exercer, através de auditoria, todas 
as atividades necessárias à exata exe-
cução do controle interno dos projetos, 
convênios, contratos e congêneres.

Cláusula Vinte e nove - Compete à 
Diretoria de Programas e Projetos:
I. Elaborar e analisar projetos sob a óti-
ca da viabilidade econômica, financei-
ra e dos impactos, a fim de subsidiar o 
processo decisório;
II. Impulsionar e coordenar o proces-
so de planejamento global, e promover 
a integração das ações de interesse do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL, 
estabelecendo as prioridades dos entes 
consorciados e de sua população, con-
siderando as complexidades da região, 
do entorno, e estimulando uma gestão 
pública qualificada em benefício do ci-
dadão;
III. Avaliar a execução e os resultados 
alcançados pelos programas imple-
mentados;
IV. Acompanhar e avaliar projetos, 
convênios, parcerias e congêneres, ela-
borando relatórios de acompanhamen-
to para as instâncias superiores;
V. Estruturar, em banco de dados, todas 
as informações relevantes para análise 
e execução dos projetos em execução;
VI. Levantar informações do cenário 
econômico e financeiro externo;
VII. Promover a acessibilidade à infor-
mação.

Cláusula Trinta - Compete à Direto-
ria Jurídica:
I. Assistir e assessorar o Consórcio 
Intermunicipal na estipulação de polí-
ticas, programas, projetos, diretrizes e 
metas quanto aos aspectos jurídicos, 
elaborando pareceres e estudos ou pro-
pondo a edição de normas;
II. Exercer toda a atividade jurídica, 
consultiva e contenciosa do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL;
III. Propor as ações judiciais de interes-
se do CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL e defendê-lo nas contrárias;
IX - representar o CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL em todos os tabe-
lionatos, juízos, tribunais e outras ins-
tâncias administrativas, podendo, nos 
termos da lei, desistir, transigir, acordar 
e firmar compromissos nas ações de in-
teresse do CONSÓRCIO INTERMU-
NICIPAL;
III Elaborar parecer jurídico em geral;
IV. Aprovar edital de licitação;

CAPÍTULO VI
DA GESTÃO ASSOCIADA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS
DA AUTORIZAÇÃO DA GESTÃO 
ASSOCIADA
Cláusula Trinta e dois - Fica autoriza-
da aos Municípios consorciados a ges-
tão associada por meio do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE, de 
serviços públicos correlatos às finalida-
des da instituição.
Parágrafo Único – A gestão associada 
autorizada no caput refere-se ao plane-
jamento, à regulação e à fiscalização e, 
nos termos de contrato de programa, 
à prestação dos serviços, e se dará de 
acordo com as diretrizes básicas esta-
belecidas no presente instrumento.
Cláusula Trinta e três – A gestão as-
sociada abrangerá somente os serviços 
prestados nos territórios dos entes que 
efetivamente se consorciarem.
Parágrafo Único – Exclui-se o terri-
tório do Município a que a lei de ra-
tificação tenha aposto reserva a gestão 
associada de serviços públicos.

Cláusula Trinta e quatro – Para a 
consecução da gestão associada, os en-
tes consorciados transferirão ao CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE, 
sempre mediante lei, o exercício das 
competências de planejamento, da re-
gulação e da fiscalização dos serviços 
públicos objetivados neste instrumento.
Parágrafo Primeiro – As competências 
passíveis de transferência alusivas ao 
caput desta cláusula são, entre outras:
I. Elaboração e avaliação de projetos, 
programas, ações e seus respectivos or-
çamentos e especificações técnicas;
II. Elaboração de planos de investi-
mentos para a expansão, a reposição e 
a modernização dos serviços públicos 
oferecidos;
III. Restrição de acesso ou suspensão 

da prestação dos serviços em caso de 
inadimplência do usuário, sempre pre-
cedida de prévia notificação;
IV. Elaboração de planos de recupera-
ção dos custos dos serviços;
V. Acompanhamento e a avaliação das 
condições de prestação dos serviços;
VI. Apoio à prestação dos serviços, 
destacando-se:
a. a aquisição, a guarda e a distribuição 
de materiais para a manutenção, a re-
posição, a expansão e a operação dos 
serviços técnicos;
b. a manutenção de maior complexida-
de, bem como o controle de sua quali-
dade, exceto das tarefas relativas a esta 
atividade que se mostrarem convenien-
tes realizar de modo descentralizado 
pelos Municípios consorciados, nos 
termos do contrato de programa.
Parágrafo Segundo – Fica o CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE au-
torizado a receber a transferência do 
exercício de outras competências re-
ferentes ao planejamento, à regulação 
e à fiscalização de serviços públicos, 
mediante lei específica.

CAPÍTULO VII
DO CONTRATO DE PROGRAMA
Cláusula Trinta e cinco – Ao CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
é permitido celebrar contrato de progra-
ma para prestar serviços por meios pró-
prios ou por meio de terceiros, sob sua 
gestão administrativa ou contratual.
Parágrafo Único – O disposto nesta 
cláusula permite que, nos contratos de 
programa celebrados pelo CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE, se 
estabeleça a transferência total ou par-
cial de encargos, serviços, pessoal ou 
de bens necessários à continuidade dos 
serviços transferidos.

Cláusula Trinta e seis - São cláusulas 
necessárias do contrato de programa cele-
brado pelo CONSORCIO INTERMUNI-
CIPAL OESTE as que estabeleçam:
I. O objeto, a área e o prazo da gestão as-
sociada de serviços públicos, inclusive a 
operada com transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal e bens es-
senciais à continuidade dos serviços;
II. O modo, forma e condições de pres-
tação dos serviços;
III. Os critérios, indicadores, fórmulas 
e parâmetros definidores da qualidade 
dos serviços;
IV. O cálculo de tarifas, taxas e de outros 
preços públicos na conformidade da re-
gulação dos serviços a serem prestados;
V. Procedimentos que garantam trans-
parência da gestão econômica, finan-
ceira e orçamentária de cada serviço 
em relação a cada um de seus titulares, 
especialmente no que se refere aos sub-
sídios cruzados;
VI. Possibilidade de emissão de docu-
mento de cobrança e de exercício da 
atividade de arrecadação de tarifas e 
preços públicos;
VII. Os direitos, garantias e obrigações 
do titular e do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessida-
des de futura alteração e expansão dos 
serviços e consequente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equi-
pamentos e instalações;
VIII. Os direitos e deveres dos usuários 
para obtenção e utilização dos serviços;
IX. A forma de fiscalização das instala-
ções, dos equipamentos, dos métodos e 
das práticas de execução dos serviços, 
bem como a indicação dos órgãos com-
petentes para exercê-las;
X. As penalidades e sua forma de apli-
cação;
XI. Os casos de extinção;
XII. Os bens reversíveis;
XIII. Os critérios para o cálculo e a 
forma de pagamento das indenizações 
devidas ao CONSÓRCIO INTERMU-
NICIPAL OESTE relativas aos investi-
mentos que não foram amortizados por 
tarifas ou outras receitas emergentes da 
prestação dos serviços;
XIV. A obrigatoriedade, forma e pe-
riodicidade da prestação de contas do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE ao titular dos serviços;
XV. A periodicidade em que o CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
deverá publicar demonstrações finan-
ceiras sobre a execução do contrato; e
XVI. O foro e o modo consensual de 
solução das controvérsias contratuais.
Cláusula Trinta e sete - No caso de a 
prestação de serviços for operada por 
transferência total ou parcial de encar-
gos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços transferi-
dos, também são necessárias as cláusu-
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las que estabeleçam:
I. Os encargos transferidos e a respon-
sabilidade subsidiária da entidade que 
os transferiu;
II. As penalidades no caso de inadim-
plência em relação aos encargos trans-
feridos;
III. O momento de transferência dos 
serviços e os deveres relativos à sua 
continuidade;
IV. A indicação de quem arcará com o 
ônus e os passivos do pessoal transfe-
rido;
V. a identificação dos bens que terão 
apenas a sua gestão e administração 
transferidas e o preço dos que sejam 
efetivamente alienados ao contratado; 
e VI. O procedimento para o levanta-
mento, cadastro e avaliação dos bens 
reversíveis que vierem a ser amorti-
zados mediante receitas de tarifas ou 
outras emergentes da prestação dos 
serviços.

Cláusula Trinta e oito - Os bens, equi-
pamentos e materiais permanentes vin-
culados aos serviços públicos serão de 
propriedade da administração direta do 
Município contratante, sendo onerados 
por direitos de exploração que serão 
exercidos pelo CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE pelo período em 
que vigorar o contrato de programa.
Cláusula Trinta e nove - Nas opera-
ções de crédito contratadas pelo CON-
SORCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
para investimentos nos serviços públi-
cos deverá se indicar o quanto corres-
ponde aos serviços de cada titular, para 
fins de contabilização e controle.
Cláusula Quarenta - Receitas futuras 
da prestação de serviços poderão ser 
entregues como pagamento ou como 
garantia de operações de crédito ou fi-
nanceiras para a execução dos investi-
mentos previstos no contrato.

Cláusula Quarenta e um – O contrato 
de programa continuará vigente até seu 
termo final, ainda que:
I. O titular se retire do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE ou da 
gestão associada, e
II. Ocorra a extinção do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE.

Cláusula Quarenta e dois – Os contra-
tos de programa serão celebrados me-
diante dispensa de licitação, incumbin-
do ao Município contratante obedecer 
fielmente às condições e procedimento 
previstos na legislação pertinente.

CAPÍTULO VIII
DO REGIME ECONÔMICO FI-
NANCEIRO

Cláusula Quarenta e três - A exe-
cução das receitas e das despesas do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE deverá obedecer às normas de 
direito financeiro aplicáveis às entida-
des públicas.
Parágrafo Primeiro - Os entes consor-
ciados respondem subsidiariamente 
pelas obrigações do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE.
Parágrafo Segundo - No que se refere 
à gestão associada ou compartilhada, 
a contabilidade do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE deverá per-
mitir que se reconheça a gestão econô-
mica, orçamentária e financeira de cada 
serviço em relação a cada um de seus 
titulares e anualmente deverá ser apre-
sentado demonstrativo que indique:
I. O investido e o arrecadado em cada 
serviço, inclusive os valores de eventu-
ais subsídios cruzados;
II. A situação patrimonial, especial-
mente quais bens que cada Município 
adquiriu isoladamente ou em condomí-
nio para a prestação dos serviços de sua 
titularidade e a parcela de valor destes 
bens que foi amortizada pelas receitas 
emergentes da prestação de serviços.

Cláusula Quarenta e quatro - São 
fontes de recursos do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE:
I. As contribuições dos consorciados, 
definidas por meio de contrato de ra-
teio, anualmente formalizado;
II. As tarifas provenientes dos serviços 
públicos prestados;
III. Os preços públicos decorrentes do 
uso de bens do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE;
IV. Os valores decorrentes da emissão 
de documentos de cobrança e exercício 
de arrecadação de tarifas e outros pre-
ços públicos pela prestação de serviços 
ou pelo uso ou outorga de uso de bens 
públicos por ele administrados ou, me-

diante autorização específica, pelo ente 
da Federação consorciado;
V. A remuneração advinda de contratos 
firmados;
VI. Quaisquer doações ou legados que 
lhe sejam destinados;
VII. O resultado de operações de crédi-
to devidamente aprovadas pela
Assembleia Geral;
VIII. Outros rendimentos que lhe cai-
bam por disposição legal ou contratual 
ou por decisão judicial.

Cláusula Quarenta e cinco – Os re-
cursos dos entes consorciados somente 
poderão ser repassados por meio da ce-
lebração de contrato de rateio, consti-
tuindo ato de improbidade administra-
tiva a formalização de tal instrumento 
sem a prévia dotação orçamentária ou 
sem observância das exigências legais.
Parágrafo único – Os contratos de rateio 
poderão incluir dotações que extrapo-
lem o respectivo exercício financeiro, 
desde que tenham por objeto projetos 
integrantes do plano plurianual.

Cláusula Quarenta e seis - É vedada 
a aplicação dos recursos entregues por 
meio de contrato de rateio, inclusive os 
oriundos de transferências ou opera-
ções de crédito, para o atendimento de 
despesas classificadas como genéricas.
Parágrafo Primeiro - Entende-se por 
despesa genérica aquela em que a exe-
cução orçamentária se faz com modali-
dade de aplicação indefinida.
Parágrafo Segundo - Não se consideram 
como genéricas as despesas de adminis-
tração e planejamento, desde que previa-
mente classificadas por meio de aplicação 
das normas de contabilidade pública.

Cláusula Quarenta e sete - Com o 
objetivo de permitir o atendimento dos 
dispositivos da Lei Complementar 101, 
de 4 de maio de 2000, o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE fornece-
rá as informações financeiras necessá-
rias para que sejam consolidadas nas 
contas dos entes consorciados, todas 
as receitas e despesas realizadas, de 
forma a que possam ser contabilizadas 
nas contas de cada ente da Federação 
na conformidade dos elementos eco-
nômicos e das atividades ou projetos 
atendidos.

Cláusula Quarenta e oito - O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
sujeita-se à fiscalização contábil, ope-
racional e patrimonial pelo Tribunal 
de Contas competente para apreciar 
as contas do seu representante legal, 
inclusive quanto à legalidade, legiti-
midade e economicidade das despesas, 
atos, contratos e renúncia de receitas, 
sem prejuízo do controle externo a ser 
exercido em razão de cada um dos con-
tratos que os entes da Federação con-
sorciados vierem a celebrar .

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS HUMANOS
SEÇÃO I
DO QUADRO DE PESSOAL
Clausula Quarenta e nove - O quadro 
de pessoal do CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho e 
será formado pelos empregos públicos 
no número, forma de provimento e re-
muneração previstos no Anexo II.
Parágrafo Primeiro - Aos empregos pú-
blicos previstos no Anexo II aplicam-
-se as vedações e exceções previstas na 
Constituição Federal quanto ao acúmu-
lo de empregos e cargos públicos.
Parágrafo Segundo - Os empregados 
do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE não poderão ser cedidos, inclu-
sive para consorciados.
Parágrafo Terceiro – Os requisitos de 
nomeação e atribuições gerais dos car-
gos públicos serão previstos no Estatu-
to do Consórcio.

Cláusula Cinquenta – As atividades 
da Presidência do CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL OESTE, do Con-
selho Consultivo, bem como a parti-
cipação dos representantes dos entes 
consorciados na Assembleia Geral e 
em outras atividades do CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL não serão remu-
neradas em hipótese alguma.

Cláusula Cinqüenta e um – A dispen-
sa de empregados públicos dependerá 
de motivação prévia.

SEÇÃO II
DA CESSÃO DE SERVIDORES 
PELOS ENTES CONSORCIADOS

Cláusula Cinqüenta e dois - Os entes 
consorciados poderão disponibilizar 
servidores, na forma da legislação local.
Parágrafo Primeiro - Os servidores dis-
ponibilizados permanecerão atrelados 
ao regime jurídico originário, havendo 
possibilidade da concessão de gratifi-
cações ou adicionais, nos termos e va-
lores previamente definidos.
Parágrafo Segundo - O pagamento de 
gratificações ou adicionais não con-
figurará o estabelecimento de vínculo 
laborativo distinto, tampouco serão 
computadas para fins trabalhistas ou 
previdenciários.
Parágrafo Terceiro - Caso o ente con-
sorciado assuma o ônus integral da 
disponibilização do servidor, poderá 
contabilizar tal despesa para fins com-
pensatórios em relação aos compromis-
sos assumidos no contrato de rateio.

SEÇÃO III
DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA 
DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO
Cláusula Cinquenta e três - Somen-
te poderão ocorrer contratações por 
tempo determinado para atender ne-
cessidade temporária de excepcional 
interesse público em hipóteses nas 
quais reste evidenciada a possibilida-
de ou conveniência do provimento de 
emprego público, mediante justificati-
va expressa do Secretário Executivo e 
aprovação da maioria dos membros da 
Assembleia Geral.
Cláusula Cinquenta e quatro - Con-
sideram-se necessidades temporárias 
de excepcional interesse público as se-
guintes hipóteses, dentre outras:
I. O atendimento a situações de cala-
midade pública que acarretem risco de 
qualquer espécie a pessoas ou a bens 
públicos ou particulares;
II. O combate a surtos epidêmicos;
III. O atendimento a situações emer-
genciais;
IV. A realização de censo socioeconômi-
co, de pesquisa cadastral ou de qualquer 
outra forma de levantamento de dados 
de cunho estatístico junto à população 
do Município, bem como campanhas 
específicas de interesse público.
Parágrafo Primeiro - O recrutamento 
do pessoal a ser contratado nas hipóte-
ses previstas acima, com exceção dos 
incisos I e II, dar-se-á mediante proces-
so seletivo público simplificado, cujos 
critérios de seleção e requisitos da fun-
ção serão estabelecidos em Edital, com 
ampla divulgação em jornal de grande 
circulação, previamente autorizado 
pela Assembleia Geral.
Parágrafo Segundo - As necessidades 
para contratação previstas nos incisos I e 
II deverão estar devidamente fundamen-
tadas pelo Secretário Executivo e serão 
submetidas à apreciação da Assembleia 
Geral para aprovação expressa.

Cláusula Cinquenta e cinco - As con-
tratações temporárias para atender ne-
cessidade de excepcional interesse pú-
blico ficam restritas àquelas situações 
em que, em razão da natureza da ativi-
dade ou evento, não se justifica manter 
o profissional no quadro do CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE, po-
dendo ter a duração máxima de 1 (um) 
ano, admitindo-se a prorrogação, uma 
única vez, por período também não su-
perior a 1 (um) ano.

Cláusula Cinquenta e seis - Na hipó-
tese de, no curso do prazo contratual, 
cessar o interesse do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE no pros-
seguimento do contrato sem que o 
contratado tenha dado causa para isso 
ou se o contratado solicitar o seu des-
ligamento, sem justa causa, antes do 
termo final do contrato, aplicar-se-á o 
disposto nos artigos 479 e 480 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, respec-
tivamente.

Cláusula Cinquenta e sete - Nas con-
tratações por tempo determinado a re-
muneração será correspondente a me-
dia aritmética da remuneração paga a 
atribuições similares em cada um dos 
entes consorciados.
Parágrafo único - Não havendo atribui-
ções similares, os salários serão fixados 
com base em pesquisa de mercado e me-
diante aprovação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO X
DA RETIRADA E EXCLUSÃO DE 
ENTE CONSORCIADO
Cláusula Cinquenta e oito – A re-

tirada do ente consorciado deverá ser 
precedida de comunicação formal a 
Assembleia Geral com antecedência 
mínima de 180 (cento e oitenta) dias 
com a comunicação posterior ao seu 
poder legislativo.
Parágrafo Primeiro - Os bens destina-
dos pelo consorciado que se retira não 
serão revertidos ou retrocedidos, salvo 
em caso de extinção do CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL OESTE.
Parágrafo Segundo - A retirada não preju-
dicará as obrigações já constituídas entre 
o consorciado que se retira e o CONSÓR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE.

Cláusula Cinquenta e nove – A exclu-
são de ente consorciado só é admissível 
havendo justa causa.
Parágrafo Primeiro – Além das que 
sejam reconhecidas em procedimen-
to específico, constitui justa causa a 
não inclusão, pelo ente consorciado, 
em sua lei orçamentária ou em crédi-
tos adicionais, de dotações suficientes 
para suportar as despesas que, nos ter-
mos do orçamento do consórcio públi-
co, prevê-se devam ser assumidas por 
meio de contrato de rateio.
Parágrafo Segundo – A exclusão pre-
vista no parágrafo primeiro deste artigo 
somente ocorrerá após prévia suspen-
são, período em que o ente consorciado 
poderá se reabilitar.

Cláusula Sessenta – A exclusão de 
consorciado exige processo adminis-
trativo onde lhe seja assegurado o di-
reito à ampla defesa e ao contraditório.

Cláusula Sessenta e um – Median-
te previsão do contrato de consórcio 
público, poderá ser dele excluído o 
ente que, sem autorização dos demais 
consorciados, subscrever protocolo de 
intenções para constituição de outro 
consórcio com finalidades, a juízo da 
maioria da assembleia geral, iguais, as-
semelhadas ou incompatíveis.

CAPÍTULO XI
DA ALTERAÇÃO E DA 
EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL
Cláusula Sessenta e dois - A altera-
ção ou a extinção do CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PÚBLICO dependerá 
de instrumento aprovado pela Assem-
bleia Geral, ratificado mediante lei por 
todos os consorciados.
Parágrafo Primeiro - Os bens, direitos, 
encargos e obrigações decorrentes da 
gestão associada de serviços públicos 
custeados por tarifas ou outra espécie 
de preço público serão atribuídos aos 
titulares dos respectivos serviços.
Parágrafo Segundo – Até que haja de-
cisão que indique os responsáveis por 
cada obrigação, os entes consorciados 
responderão solidariamente pelas obri-
gações remanescentes, garantindo o 
direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação.

CAPÍTULO XII
DA ELABORAÇÃO E ALTERA-
ÇÃO DOS ESTATUTOS
Cláusula Sessenta e três – Constituído 
o CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
OESTE, será elaborado seu estatuto, 
o qual será apresentado a Assembleia 
Geral para aprovação, por maioria sim-
ples, e posterior publicação em até 60 
(sessenta) dias.
Parágrafo Único - O estatuto deverá 
prever as formalidades e quórum para 
a alteração de seus dispositivos.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula Sessenta e quatro - O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
sujeitar-se-á ao princípio da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência 
e da publicidade, veiculando todas as 
decisões que digam respeito a terceiros 
e as de natureza orçamentária, financei-
ra ou contratual, inclusive as que con-
cernem à admissão de pessoal.
Cláusula Sessenta e cinco - Serão 
veiculados os termos dos contratos de 
gestão, dos termos de parceria celebra-
dos e do contrato de rateio anual, na 
imprensa oficial ou no veículo de im-
prensa que vier a ser adotado como tal.
Parágrafo Primeiro - As publicações 
acima referidas poderão ser resumidas, 
desde que indiquem o local e sítio da 
Internet em que possa ser obtida a ver-
são integral dos referidos documentos.
Cláusula Sessenta e seis – A inter-
pretação do disposto neste protocolo 
de intenções, o qual se converterá em 

Contrato de Consórcio Público, deverá 
ser compatível com o exposto em seu 
Preâmbulo e aos princípios que regem 
a Administração Pública.

Cláusula Sessenta e sete – O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL OESTE 
será organizado por estatuto cujas dis-
posições, sob pena de nulidade, deve-
rão atender a todas as cláusulas deste 
Protocolo de Intenções.
Parágrafo Único – O estatuto deverá dis-
por sobre o exercício do poder disciplinar 
e regulamentar, procedimento adminis-
trativo e outros temas referentes ao fun-
cionamento e organização do CONSOR-
CIO INTERMUNICIPAL OESTE.

Cláusula Sessenta e oito - Fica elei-
to o Foro da Comarca do Município 
sede do CONSÓRCIO para a solução 
de eventuais conflitos resultantes deste 
protocolo, do CONTRATO DE CON-
SÓRCIO PÚBLICO que dele resultará, 
bem como de qualquer relação envol-
vendo o CONSÓRCIO INTERMU-
NICIPAL OESTE, salvo disposto em 
legislação federal.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES
TRANSITÓRIAS
Cláusula Sessenta e nove – No prazo 
máximo de 12 (doze) meses a contar 
da constituição do CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL OESTE, nos termos 
da Cláusula Terceira, serão realizados 
os concursos públicos de provas ou de 
provas e títulos, necessários às contra-
tações para os empregos públicos pre-
vistos no Anexo II.
Parágrafo único – O prazo fixado no 
caput poderá ser prorrogado por mais 
06 (seis) meses, desde que justificada 
sua necessidade e aprovado pela As-
sembleia Geral.

POR ESTAREM FIRMES E ACORDA-
DOS, OS PREFEITOS MUNICIPAIS 
ASSINAM O PRESENTE PROTOCO-
LO DE INTENÇÕES EM 08 (OITO) 
VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA.

Cotia, 17 de outubro de 2013.

GIL ARANTES
Prefeitura Municipal de Barueri

SERGIO RIBEIRO
Prefeitura do Município
de Carapicuíba

JACI TADEU DA SILVA
Prefeitura do Município de Itapevi

GERALDO TEOTÔNIO
DA SILVA (GÊ)
Prefeitura do Município de Jandira

JORGE LAPAS
Prefeitura do Município de Osasco

GREGÓRIO RODRIGUES
PONTES MAGLIO
Prefeitura Municipal de
Pirapora do Bom Jesus

ELVIS LEONARDO CEZAR
Prefeitura do Município
de Santana de Parnaíba

CARLÃO CAMARGO
Prefeitura Municipal de Cotia

ANEXO I – DOS CARGOS DE PRO-
VIMENTO EM COMISSÃO

1 SECRETÁRIO EXECUTIVO
R$ 12.000,00

1 DIRETOR ADMINISTRATIVO
e FINANCEIRO
R$ 7.000,00

1 DIRETOR DE PROGRAMAS
E PROJETOS
R$ 7.000,00

1 DIRETOR JURÍDICO
R$ 7.000,00

ANEXO II – EMPREGOS PÚBLI-
COS ADMITIDOS POR CONCURSO 
PÚBLICO

3 AUXILIAR ADMINISTRATIVO	
R$ 2.000,00

3 SECRETÁRIA
R$ 2.500,00

2 AUXILIAR DE
SERVIÇOS GERAIS
R$ 1.000,00

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO PELOS MUNICÍPIOS DE BARUERI, CARAPICUÍBA, ITAPEVI, JANDIRA, 

OSASCO, PIRAPORA DO BOM JESUS, SANTANA DE PARNAÍBA E COTIA, VISANDO A CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE METROPOLITANA DE SÃO PAULO, CIOESTE.
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ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO
OESTE METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CIOESTE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Este ESTATUTO dispõe sobre 
a organização administrativa do CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL DA 
REGIÃO OESTE METROPOLITA-
NA DE SÃO PAULO, CIOESTE, com 
estrutura e competência dos órgãos in-
tegrantes.

TÍTULO I
DO CONSÓRCIO E SEUS
ASSOCIADOS
Art. 2º CONSÓRCIO INTERMUNI-
CIPAL DA REGIÃO OESTE ME-
TROPOLITANA DE SÃO PAULO, 
CIOESTE, associação pública de di-
reito público e natureza autárquica, 
nos termos do Contrato de Consórcio 
Público proveniente da adesão integral 
dos oito municípios subscritores do 
Protocolo de Intenções para de Cons-
tituição do Consórcio Intermunicipal 
Oeste – CIOESTE, de 17 de outubro de 
2013, integra a administração indireta 
dos municípios abaixo arrolados: 
I - Município de BARUERI, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.015/ 0001-35;
II – Município de CARAPICUÍBA, 
Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/
MF sob nº 44.892.693/0001-40;
III - Município de COTIA, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.049/0001-20;
IV - Município de ITAPEVI, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.031/000128;
V - Município de JANDIRA, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.522.991/0001-73;
VI - Município de OSASCO, Estado de 
São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.171/0001-04;
VII - Município de PIRAPORA DO 
BOM JESUS, Estado de São Pau-
lo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.523.007/0001-99;
VIII - Município de SANTANA DE 
PARNAÍBA, Estado de São Pau-
lo, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
46.522.983/0001-27;

CAPÍTULO I
DOS CONSORCIADOS
Art. 3º Consorciados são os municí-
pios declinados no art. 2º e outros entes 
da federação que vierem a ratificar o 
Protocolo de Intenções do Consórcio 
Intermunicipal Oeste – CIOESTE nos 
termos da Lei Federal nº 11.107/2005, 
devidamente regulamentada pelo De-
creto nº 6.017/2007.

CAPÍTULO II
DA RETIRADA DO CONSÓRCIO
Art. 4º Os Consorciados poderão se reti-
rar do CIOESTE mediante comunicação 
formal a ser entregue em Assembleia 
Geral, com antecedência mínima de 180 
(cento e oitenta) dias, com a comunicação 
posterior ao seu Poder Legislativo.
§ 1º Os bens destinados pelo Consor-
ciado que se retira não serão revertidos 
ou retrocedidos, salvo em caso de ex-
tinção do CIOESTE.
§ 2º A retirada não prejudicará as obri-
gações já constituídas entre o Consor-
ciado que se retira e o CIOESTE.
Art. 5º A comunicação de retirada a ser 
apresentada em Assembleia Geral, de-
verá conter expressamente:
I – qualificação e a assinatura do Chefe 
do Executivo do ente consorciado que 
se retira, bem como os motivos que a 
ensejaram;
II – declaração de estar ciente de que a 
retirada não prejudicará as obrigações 
já constituídas entre o Consorciado que 
se retira e o CIOESTE.
§ 1º A deliberação de retirada do ente 
Consorciado deverá ser registrada em 
ata da Assembleia Geral.
§ 2º A deliberação de retirada de ente 
Consorciado deverá ser publicada, por 
extrato, no órgão oficial de imprensa do 
CIOESTE, além da publicação no sítio 
que o CIOESTE manterá na internet.

CAPÍTULO III
DA EXCLUSÃO
Art. 6º A exclusão de ente consorciado 
só será admissível havendo justa causa 
e após decorrido o prazo de suspensão, 
de que trata o parágrafo segundo da 
Cláusula Sexagésima Segunda Nove 
do (Protocolo de Intenções) Contrato 
de Consórcio Público, sem que tenha 
ocorrido a reabilitação do mesmo.
§ 1º O prazo de suspensão de ente con-
sorciado será deliberado pela Assem-
bleia Geral.
§ 2º Cessados os motivos que enseja-
ram a suspensão, poderá o consorciado 
ser reabilitado.

Art. 7º Considera-se justa causa, para os 
fins de que trata o artigo 6º deste Regi-
mento Interno, dentre outras as seguintes:
I – a não inclusão, pelo ente Consorcia-
do, em sua lei orçamentária ou em cré-
ditos adicionais, de dotações suficientes 
para suportar as despesas que devam ser 
assumidas por meio de contrato de ra-
teio para o custeio do CIOESTE;
II - o atraso injustificado no cumpri-
mento das obrigações financeiras com 
o CIOESTE; 
III - a desobediência às cláusulas pre-
vistas:
a) no Contrato de Consórcio Público;
b) no Estatuto;
c) no Contrato de Rateio;
d) no Contrato de Programa;
e) nas Deliberações da Assembleia Geral;
f) na proposta de adimplência de que 
trata o §3º deste artigo.
IV – o atraso, ainda que justificado, no 
cumprimento das obrigações financeiras 
com o CIOESTE, superior a 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos ou intercalados.
§ 1º A exclusão prevista no inciso I so-
mente poderá ocorrer após prévia sus-
pensão, período em que o Consorciado 
poderá se reabilitar.
§ 2º A reabilitação se dará mediante 
comprovação à Assembleia Geral de 
dotação de crédito adicional suficiente 
para suportar as despesas assumidas 
por meio de contrato de rateio.
§ 3º A justificativa do atraso deverá ser 
formalizada e encaminhada à Assembleia 
Geral, com exposição de motivos rele-
vantes e de interesse público que obsta-
ram o cumprimento da obrigação, acom-
panhada de proposta de adimplência.
Art. 8º Poderá ser excluído do CIO-
ESTE o ente que, sem autorização dos 
demais Consorciados, subscrever pro-
tocolo de intenções para constituição 
de outro consórcio com finalidades, a 
juízo da maioria da Assembleia Geral, 
iguais, assemelhadas ou incompatíveis 
com as do CIOESTE.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO
DE EXCLUSÃO
Art. 9º Após o período de suspensão 
sem que o ente consorciado tenha se 
reabilitado, será instaurado o procedi-
mento de exclusão, mediante portaria 
do Presidente do CIOESTE, da qual 
deverá constar:
I - a descrição sucinta dos fatos, nos 
termos do art. 8º do Estatuto;
II - as penas a que está sujeito o Con-
sorciado; e
III - os documentos e outros meios de 
prova.
Art. 10 O representante legal do ente 
consorciado será notificado a ofere-
cer defesa prévia em 15 (quinze) dias, 
sendo-lhe fornecida cópia da portaria 
de instauração do procedimento, bem 
como franqueado o acesso aos autos, 
por si ou seu advogado.
Art. 11 A notificação será realizada 
pessoalmente ao representante legal do 
consorciado ou a quem o represente.
Art. 12 O prazo para a defesa contar-
-se-á a partir do primeiro dia útil que se 
seguir à juntada, aos autos, da cópia da 
notificação devidamente assinada.
Art. 13 Mediante requerimento do inte-
ressado, devidamente motivado, pode-
rá o Presidente prorrogar o prazo para 
defesa em até 15 (quinze) dias.
Art. 14 A apreciação da defesa e de 
eventual instrução caberá ao Presidente 
do CIOESTE, na condição de relator.
Parágrafo único. Relatados, os autos se-
rão submetidos à Assembleia Geral, com 
a indicação de, ao menos, uma das impu-
tações e as penas consideradas cabíveis.
Art.15 O julgamento perante a As-
sembleia Geral seguirá os princípios 
da oralidade, informalidade e concen-
tração, cuja decisão final, observados 
os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e motivação, deverá ser 
lavrada em ata, com voto da maioria 
absoluta dos membros Consorciados.
Parágrafo único. Será garantida, na ses-
são de julgamento, a presença de advoga-
do do Consorciado, do contraditório até a 
tréplica, em períodos de quinze minutos, 
sendo, após, proferida a decisão. 
Art. 16 Aos casos omissos, e subsidiaria-
mente, será aplicado o procedimento pre-
visto pela Lei Federal nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999 (regulamenta o processo 
administrativo no âmbito federal). 

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA
Art. 17 Para o cumprimento de suas 
finalidades, o CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL OESTE contará com a 

seguinte estrutura administrativa, na 
forma do Anexo I:
I - Assembleia Geral;
II - Conselho Consultivo;
III - Secretaria Executiva;

CAPÍTULO I
DA ASSEMBLEIA GERAL
Art. 18 A Assembleia Geral, instân-
cia deliberativa máxima, é constituída 
pelos Chefes do Poder Executivo dos 
Consorciados, sendo que os respecti-
vos suplentes serão, obrigatoriamente, 
seus substitutos legais, nos termos das 
respectivas Leis Orgânicas.
§ 1º Os vice-prefeitos poderão partici-
par de todas as reuniões da Assembleia 
Geral como ouvintes.
§ 2º O voto é único para cada um dos 
Consorciados, votando os suplentes 
apenas na ausência do respectivo titular.
§ 3º O voto será público, aberto e no-
minal, admitindo-se o voto secreto so-
mente nos casos de julgamento em que 
se suscite a aplicação de penalidade a 
ente consorciado.
§ 4º O Presidente do CIOESTE, salvo 
nas eleições, destituições e nas deci-
sões que exijam quórum qualificado, 
votará apenas para desempatar.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DA ASSEM-
BLÉIA GERAL
Art. 19 Compete à Assembleia Geral:
I - homologar o ingresso no CIOESTE 
de ente federativo que tenha ratificado 
o Protocolo de Intenções, após 2 (dois) 
anos de sua subscrição;
II - homologar o ingresso da União e 
do Estado de São Paulo no CIOESTE;
III - aplicar ao Consorciado as penas de 
suspensão e exclusão do CIOESTE;
IV - aprovar os estatutos do CIOESTE 
e as suas alterações;
V - eleger ou destituir o Presidente do 
CIOESTE;
VI - aprovar:
a) o orçamento plurianual de investi-
mentos;
b) o plano anual de trabalho;
c) o orçamento anual do CIOESTE, 
bem como respectivos créditos adicio-
nais, inclusive a previsão de aportes a 
serem cobertos por recursos advindos 
de contrato de rateio;
d) a realização de operações de crédito;
e) a fixação, a revisão e o reajuste de ta-
rifas, taxas e outros preços públicos; e
f) a alienação e a oneração de bens, 
materiais ou equipamentos permanen-
tes do CIOESTE ou daqueles que, nos 
termos de contrato de programa, lhe 
tenham sido outorgados os direitos de 
exploração;
g) a indicação para os cargos de Secre-
tário Executivo, Diretor Administrati-
vo-Financeiro, Diretor Jurídico, Dire-
tor de Programas e Projetos, bem como 
dos membros titulares e suplentes do 
Conselho Consultivo;
h) a cessão de servidores por Consor-
ciado ou conveniado ao CIOESTE;
i) os planos e regulamentos dos servi-
ços públicos prestados pelo CIOESTE;
j)  a celebração de contratos de programa;
k) o ajuizamento de ação judicial.
VII - apreciar e sugerir medidas sobre:
a) a melhoria dos serviços prestados 
pelo CIOESTE;
b) o aperfeiçoamento das relações do 
CIOESTE com órgãos públicos, enti-
dades ou empresas privadas.
VIII - deliberar sobre a necessidade de 
contratação e ampliação do quadro de 
pessoal, e preenchimento das vagas exis-
tentes que acarretem alterações no orça-
mento plurianual, orçamento anual ou no 
plano anual de trabalho do CIOESTE;
IX - deliberar sobre alteração ou ex-
tinção do CONTRATO DE CONSÓR-
CIO PÚBLICO;
X - adotar as medidas pertinentes em 
caso de retirada de Consorciado;
XI – Aprovar o ingresso do CIOESTE  
em instituições e órgãos relacionados 
às suas finalidades institucionais;
XII - nomear o Diretor Administrativo-
-Financeiro;
XVII - nomear o Diretor de Projetos;
XVIII - nomear o Diretor Jurídico; e
XIX. Decidir sobre todas as questões 
relativas à finalidade do CIOESTE, 
quer sejam gerais, quer sejam especí-
ficas, nos termos das Cláusulas Sexta e 
Sétima do Protocolo de Intenções;
X. Decidir sobre todas as questões 
relativas aos instrumentos de gestão, 
excetuando-se as dispensas previstas 
no parágrafo único da Cláusula Oitava.

CAPÍTULO III
DA CONVOCAÇÃO
Art. 20 A Assembleia Geral, instância de-

liberativa máxima, constituída pelos Che-
fes do Poder Executivo dos entes Consor-
ciados reunir-se-á, ordinariamente, uma 
vez por mês, havendo a possibilidade de 
convocações extraordinárias.
§ 1º Os respectivos suplentes dos Che-
fes do Poder Executivo dos Consor-
ciados serão, obrigatoriamente, seus 
substitutos legais, nos termos das res-
pectivas Leis Orgânicas.
§ 2º A Assembleia Geral poderá se reu-
nir em caráter extraordinário mediante 
convocação de seu Presidente ou por 
maioria absoluta de seus membros, em 
ambos os casos com antecedência mí-
nima de 15 (quinze) dias.
Art. 21 As Assembleias Ordinárias se-
rão convocadas mediante edital publi-
cado no sítio que o CIOESTE manterá 
na internet.
§ 1º O aviso mencionado no caput deste 
artigo deverá estar publicado pelo me-
nos 72 (setenta e duas) horas antes da re-
alização da Assembleia Extraordinária.
§ 2º A Assembleia Extraordinária será 
tida por regularmente convocada me-
diante a comprovação de que, em até 
72 (setenta e duas) horas de sua realiza-
ção foram notificados os representantes 
legais de, pelo menos, a metade mais 
um dos Consorciados.
§ 3º. Enquanto o sítio do CIOESTE não 
estiver pronto, a convocação se dará por 
outros meios, ainda que informais, des-
de que sejam passíveis de comprovação.

CAPÍTULO IV
DO QUÓRUM DE INSTALAÇÃO
Art. 22 O quórum exigido para a reali-
zação da Assembleia Geral em primei-
ra convocação é da maioria absoluta 
dos Consorciados.
§ 1º Caso a Assembleia Geral não se 
realize em primeira convocação, con-
sidera-se automaticamente convocada 
e, em segunda convocação, se realizará 
1 (uma) hora depois, no mesmo local, 
com qualquer número de Consorciados.
§ 2º Em havendo quórum, a presença dos 
entes Consorciados supre a notificação de 
que trata o artigo 10 deste Regimento. 

CAPÍTULO V
DAS DELIBERAÇÕES
Art. 23 As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria sim-
ples dos membros presentes, ressalva-
das as deliberações que o  Protocolo e 
o Estatuto fixarem.
§ 1º A decisão final nos processos de 
exclusão de ente consorciado se dará 
por voto da maioria absoluta dos mem-
bros Consorciados.
§ 2º A aprovação da cessão de servido-
res com ônus para o CIOESTE se dará 
mediante decisão unânime, presentes a 
maioria absoluta dos Consorciados.
§ 3º A aprovação da cessão de servido-
res, sem ônus para o CIOESTE, se dará 
mediante os votos da maioria simples.
§ 4º As abstenções não serão computa-
das como votos.
Art. 24 Para a alteração de dispositivos 
deste Regimento exigir-se-á a apresen-
tação de proposta subscrita, a qual de-
verá ser submetida à Assembleia Geral 
para deliberação.
§ 1º A proposta de alteração dos dispo-
sitivos deste Regimento deverá ser en-
dereçada ao Presidente do CIOESTE.
Art. 25 Antes da deliberação da Assem-
bleia Geral, o Presidente do CIOESTE 
deverá encaminhar a proposta de alte-
ração deste Regimento à apreciação da 
Diretoria Jurídica do CIOESTE, para 
análise quanto a legalidade e juridici-
dade da mesma.
Art. 26 A Diretoria Jurídica terá o pra-
zo de 15 (quinze) dias para analisar os 
aspectos de legalidade e juridicidade 
da proposta, cabendo ratificar ou reti-
ficar a proposta no todo ou em parte, 
apresentando, quando for o caso, pro-
posta substitutiva, nos termos da lei, no 
todo ou em parte.
Art. 27. O quórum para deliberação de 
alteração do Regimento Interno pela 
Assembleia Geral, será da maioria sim-
ples dos Consorciados.

TÍTULO III
DO MANDATO, DA ELEIÇÃO
E DA POSSE DO PRESIDENTE

CAPÍTULO I
DO MANDATO
Art. 28. O Presidente e o Vice-Presiden-
te serão eleitos em Assembleia Geral 
especialmente convocada, podendo ser 
apresentadas candidaturas nos primei-
ros 30 (trinta) minutos, somente sendo 
válidas as dos candidatos Chefes de Po-
der Executivo do ente consorciado.

I. O Presidente será eleito mediante 
voto público, aberto e nominal, para 
mandato de 1 (um) ano;
II. Será considerado eleito o candidato 
que obtiver a maioria dos votos;
III. Caso nenhum dos candidatos te-
nha alcançado a maioria dos votos, 
realizar-se-á segundo turno de eleição, 
cujos candidatos serão os dois candi-
datos mais votados e no segundo turno 
será considerado eleito o candidato que 
obtiver metade mais um dos votos.
Art. 29. Não obtido o número de votos 
mínimo mesmo em segundo turno, será 
convocada nova Assembleia Geral, a 
se realizar entre 10 (dez) e 20 (vinte) 
dias, caso necessário prorrogando – se 
pro tempore o mandato do Presidente 
em exercício.
Parágrafo Único. A prorrogação de que 
trata o caput será decidida por ocasião 
em que se convocará nova Assembleia 
Geral para eleição do Presidente.
Art. 30. Proclamado eleito o candidato 
a Presidente, a ele será dada a palavra 
e prazo para que indique o Secretário 
Executivo.
Art. 31. A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente será realizada em ja-
neiro do ano subsequente ao término 
do mandato.
Parágrafo Único. Caso a constituição 
do CIOESTE ocorra antes do mês de 
janeiro de 2014 o primeiro Presidente 
será eleito na primeira reunião da As-
sembleia Geral.
At. 32. O mandato do Presidente ces-
sará automaticamente no caso do elei-
to não mais ocupar a Chefia do Poder 
Executivo do Município representado, 
nos termos seguintes:
I - Nos casos de afastamento provisó-
rio, o cargo será assumido pelo Vice-
-Presidente do CIOESTE até o retorno 
do Presidente;
II – Ocorrendo o afastamento definiti-
vo, vacância do cargo, ou o término do 
mandato do Prefeito, o cargo será assu-
mido definitivamente pelo sucessor na 
Chefia do Poder Executivo.
  
CAPÍTULO II
DA ELEIÇÃO E POSSE DO PRESI-
DENTE
Art. 33 O Presidente e o Vice-Presiden-
te serão eleitos em Assembleia Geral 
especialmente convocada, podendo ser 
apresentadas candidaturas nos primei-
ros 30 (trinta) minutos, somente sendo 
válidas as dos candidatos Chefes de 
Poder Executivo de Consorciado.
§ 1º A Assembleia Geral com pauta 
específica será convocada mediante 
edital publicado no sítio que o CIOES-
TE manterá na internet, pelo menos 72 
(setenta e duas) horas de antes da reali-
zação da Assembleia Geral.
§ 2º A Assembleia Geral com pauta es-
pecífica para eleição será tida por regu-
larmente convocada mediante a com-
provação de que, em até 72 (setenta 
e duas) horas de sua realização foram 
notificados os representantes legais 
de, pelo menos, a metade mais um dos 
Consorciados.
§ 3º O Presidente será eleito mediante 
voto público, aberto e nominal;
§ 4º Será considerado eleito o candida-
to que obtiver a maioria dos votos.
Art. 34 Proclamados o Presidente e o 
Vice, ao Presidente será dada a palavra 
e assinalado prazo para nomeação do 
Secretário Executivo. 
§ 1º O prazo para a nomeação do Se-
cretário Executivo será de 10 (dez) dias 
corridos, devendo ser consignado esse 
prazo na ata de eleição.
§ 2º A nomeação do Secretário Exe-
cutivo se dará por meio de portaria do 
Presidente do CIOESTE, publicada na 
imprensa oficial do órgão e no sítio que 
o CIOESTE manterá na internet.

CAPÍTULO III
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRE-
SIDENTE
Art. 35 Além do previsto no Contrato 
de Consórcio Público e no Estatuto in-
cumbe ao Presidente:
I - representar o CIOESTE judicial e 
extrajudicialmente;
II - convocar e presidir as reuniões da 
Assembleia Geral;
III - zelar pelos interesses do CIOES-
TE, no âmbito de suas competências;
IV - prestar contas ao término do man-
dato;
V - providenciar o cumprimento das 
deliberações da Assembleia Geral;
VI - convocar o Conselho Consultivo;
VII - convocar reuniões com a Secreta-
ria Executiva;
VIII – Expedir as portarias de nomea-
ção e destituição dos cargos de Secre-
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tário-Geral, Diretor e demais funcioná-
rios do CIOESTE;
IX – Expedir as portarias de instaura-
ção de processos administrativos disci-
plinares, bem como decidi-los em grau 
de recurso;
X –Expedir as demais portarias con-
tendo os atos necessários para o bom 
andamento do CIOESTE.
Art. 36 Compete ao Vice-Presidente 
substituir o Presidente nos termos do 
Parágrafo Primeiro da Cláusula Dezeno-
ve do Protocolo de Intenções (alterar de 
acordo com a numeração do Estatuto).

TÍTULO IV
DO CONSELHO CONSULTIVO

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA
Art. 37 Ao Conselho Consultivo, além 
do previsto no Contrato de Consórcio 
Público e nos dispositivos do Estatuto 
compete:
I. Propor planos e programas de acordo 
com as finalidades do CIOESTE;
II. Sugerir formas de melhor funciona-
mento do CIOESTE e de seus órgãos;
III. Propor a elaboração de estudos e 
pareceres sobre as atividades desenvol-
vidas pelo CIOESTE
IV Opinar no planejamento do CIO-
ESTE.

CAPÍTULO II
COMPOSIÇÃO E 
FUNCIONAMENTO
Art. 38 O Conselho Consultivo será cons-
tituído por representantes de entidades 
civis, legalmente constituídas, com sede 
ou representação nos municípios Consor-
ciados dos seguintes segmentos:
I – Instituições de Ensino Superior;
II – Sindicatos;
III – Indústria;
IV – Comércio;
V – Serviços; e
VI – Sociedade Civil organizada não 
representada nos segmentos anteriores.
§ 1º O Conselho Consultivo será com-
posto por 1 (um) representante e 1 (um) 
suplente de cada segmento disciplinado 
no artigo 38 deste Regimento Interno.
§ 2º O CIOESTE realizará assembleia 
com os representantes de cada um dos 
segmentos disciplinados no artigo 38 
deste Regimento, para que indiquem 
1 (um) representante e 1 (um) suplente 
para compor o Conselho Consultivo.
§ 3º A convocação para assembleia de 
cada um dos segmentos disciplinados no 
artigo 38 deste Regimento, será publica-
da no órgão oficial de imprensa e no sítio 
que o CIOESTE manterá na internet.
§ 4º Para a primeira composição do 
Conselho Consultivo, além do dispos-
to no parágrafo anterior, o CIOESTE 
encaminhará ofício ao órgão represen-
tativo de cada um dos segmentos disci-
plinados no artigo 38 deste regimento, 
quando houver, dando ciência dos fatos 
e formalizando convite para participar 
da assembleia de eleição dos represen-
tantes do Conselho Consultivo.
§ 5º Os representantes e respectivos 
suplentes serão indicados, por aclama-
ção, pelos segmentos disciplinados no 
artigo 38 deste Regimento Interno.
§ 6º Ao final de cada assembleia deve-
rá ser lavrada ata registrando o nome e 
qualificação do representante e respec-
tivo suplente indicado por cada um dos 
segmentos disciplinados no artigo 38 
deste Regimento Interno.
Art. 39 Os representantes do Conselho 
Consultivo serão devidamente empossa-
dos pelo Presidente do CIOESTE, para 
exercerem mandato de 2 (dois) anos.
§ 1º Do ato formal da posse será lavrado o 
respectivo termo que será subscrito pelos 
representantes escolhidos e publicado no 
órgão de imprensa oficial e no sítio que o 
CIOESTE manterá na internet.
§ 2º O Conselho Consultivo poderá ter 
seu Regimento Interno próprio, desde 
que não contenha artigos conflitantes 
com o este Estatuto.
§ 3º O Regimento Interno do Conse-
lho Consultivo deverá ser previamen-
te analisado pela Diretoria Jurídica do 
CIOESTE, quanto aos aspectos jurídi-
cos e legais.
§ 4º Após a aprovação da Diretoria Ju-
rídica do CIOESTE, o Regimento In-
terno do Conselho Consultivo deverá 
ser aprovado pela Assembleia Geral.
Art. 40 Os representantes do Conselho 
Consultivo não receberão salários, pro-
ventos ou quaisquer tipos de remunera-
ção pelo exercício de suas competências.
Art. 41 As reuniões do Conselho Con-
sultivo serão mensais e convocadas 
pelo Presidente do CIOESTE.
Art. 42 O Conselho Consultivo insta-

lar-se-á com a presença de, pelo me-
nos, 4 (quatro) de seus representantes.
Art. 43 As decisões do Conselho Con-
sultivo serão tomadas mediante a maio-
ria absoluta de seus votos.
Art. 44 Cada representante do Conselho 
Consultivo terá direito a 1 (um) voto.
Art. 45 Os representantes do Conselho 
Consultivo escolherão dentre eles, o 
seu Presidente e vice-presidente para 
mandato de 2 (dois) anos;
§ 1º Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente do Conselho Consultivo, antes 
do término do prazo previsto para o exer-
cício desta função, o Vice-Presidente as-
sumirá o mandato pelo período restante.
§ 2º As reuniões do Conselho Consul-
tivo serão dirigidas pelo Presidente, na 
sua ausência ou nos casos impeditivos, 
serão dirigidas pelo Vice-Presidente.

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 46 A Secretaria Executiva do 
CIOESTE  é composta pelos seguin-
tes órgãos:
I. Diretoria Administrativa e Financeira;
II. Diretoria de Programas e Projetos;
III. Diretoria Jurídica.
Art. 47 Compete à Secretaria Executiva:
I. Implementar e gerir as diretrizes po-
líticas e plano de trabalho definido pela 
Assembleia Geral;
II. Propor e fomentar parcerias, con-
tratos, inclusive de gestão, convênios 
com instituições públicas e da iniciati-
va privada, bem como do terceiro setor, 
sobremaneira com universidades, enti-
dades cientificas e de pesquisa, e com 
organismos internacionais, visando o 
apoio às suas ações;
III. Realizar a função de assessoramen-
to especializado a Assembleia Geral e 
apoiar as Diretorias na formulação, im-
plementação, monitoramento e avalia-
ção de normas administrativas, planos, 
programas e ações;
IV. Coordenar o trabalho das diretorias;
VI. Constituir a Comissão de Licita-
ções do CIOESTE, nos termos do es-
tatuto.
VII. Constituir o  Pregoeiro e a equipe de 
apoio dos pregões presenciais e eletrôni-
cos do CIOESTE, nos termos do estatuto;
VIII. Movimentar as contas bancárias, 
em conjunto com o Presidente;
Art. 48 Compete à Diretoria Adminis-
trativa e Financeira:
I. Responder pela execução das ativi-
dades administrativas do CIOESTE ;
II. Responder pela execução das ativida-
des contábil-financeiras do CIOESTE;
III. Elaborar a prestação de contas dos 
auxílios e subvenções concedidos e/ou 
recebidos pelo CIOESTE;
IV. Responder pela elaboração do ba-
lanço patrimonial/fiscal do CIOESTE ;
V. publicar, anualmente, o balanço anu-
al do CIOESTE  na imprensa oficial;
VI. Movimentar as contas bancárias, 
em conjunto com o Presidente e/ou Se-
cretário Executivo;
VII. Responder pela execução das 
compras e de fornecimentos, dentro 
dos limites do orçamento aprovado 
pela Assembleia Geral e nos termos da 
legislação de regência;
VIII. Autenticar livros de atas e de re-
gistros próprios do CIOESTE;
IX. Elaborar a peça orçamentária anual 
e plurianual;
X. Programar e efetuar a execução do 
orçamento anual;
XI. Liberar pagamentos;
XII. Controlar o fluxo de caixa;
XIII. Prestar contas de projetos, convê-
nios, contratos e congêneres;
XIV. Exercer, através de auditoria, todas 
as atividades necessárias à exata exe-
cução do controle interno dos projetos, 
convênios, contratos e congêneres.
Art. 49 Compete à Diretoria de Progra-
mas e Projetos:
I. Elaborar e analisar projetos sob a óti-
ca da viabilidade econômica, financei-
ra e dos impactos, a fim de subsidiar o 
processo decisório;
II. Impulsionar e coordenar o processo 
de planejamento e gestão estratégica,  
promovendo a integração das ações de 
interesse do CIOESTE, estabelecendo 
as prioridades dos entes consorciados 
e de sua população, considerando as 
complexidades da região, do entorno, e 
estimulando uma gestão pública quali-
ficada em benefício do cidadão;
III. Avaliar a execução e os resultados 
alcançados pelos programas imple-
mentados;
IV. Acompanhar e avaliar projetos, 
convênios, parcerias e congêneres, ela-
borando relatórios de acompanhamen-
to para as instâncias superiores;
V. Estruturar, em banco de dados, todas 

as informações relevantes para análise 
e execução dos projetos em execução;
VI. Levantar informações do cenário 
econômico e financeiro externo;
VII. Promover a acessibilidade à in-
formação.
Art. 50 Compete à Diretoria Jurídica:
I. Assistir e assessorar o CIOESTE na 
estipulação de políticas, programas, 
projetos, diretrizes e metas quanto aos 
aspectos jurídicos, elaborando parece-
res e estudos ou propondo a edição de 
normas;
II. Exercer toda a atividade jurídica, 
consultiva e contenciosa do CIOESTE;
III. Propor as ações judiciais de inte-
resse do CIOESTE e defendê-lo nas 
contrárias;
IX - representar o CIOESTE em todos 
os tabelionatos, juízos, tribunais e ou-
tras instâncias administrativas, poden-
do, nos termos da lei, desistir, transi-
gir, acordar e firmar compromissos nas 
ações de interesse do CIOESTE;
III Elaborar parecer jurídico em geral;
IV. Aprovar edital de licitação;

CAPÍTULO V
DO PESSOAL
Art. 51 O quadro de pessoal do CON-
SÓRCIO será formado pelos empregos 
públicos no número, forma de provimen-
to, requisitos de nomeação, remuneração 
e atribuições gerais previstos nos Anexos 
I e II  do  Protocolo de Intenções.
§ 1º Aos empregos públicos aplicam-se 
as vedações e exceções previstas na le-
gislação de regência quanto ao acúmu-
lo de empregos e cargos públicos.
§ 3º Os empregados do CIOESTE não 
poderão ser cedidos.
§ 1º Os empregados públicos do CIO-
ESTE serão submetidos ao estágio 
probatório de 3 (três) anos, período de 
adaptação onde será verificado o de-
sempenho do empregado na execução 
de suas atribuições.
§ 2º Durante o período de estágio pro-
batório serão avaliadas a aptidão e a ca-
pacidade do empregado para o exercí-
cio das funções, observados os fatores 
seguintes:  a) responsabilidade;
b) organização/planejamento;
c) iniciativa/decisão;
d) disciplina;
e) qualidade do trabalho;
f) pontualidade;
g) relacionamento/comunicação;
h) cooperação;
i) racionalização
§ 3º A dispensa do empregado celetista, 
por justa causa, obedecerá ao disposto 
na Consolidação das Leis do Trabalho.
§ 4º A exoneração do empregado pú-
blico deverá ser procedida de processo 
administrativo, com o exercício de am-
pla defesa.
Art. 52 Serão realizadas avaliações, 
sendo uma a cada semestre, mediante 
o preenchimento do formulário de ava-
liação e entrevista.
§ 1º Os empregados públicos em cum-
primento do estágio probatório serão 
avaliados pelos respectivos Diretores 
de cada área da Secretaria Executiva 
do CIOESTE.
§ 2º Em caso de necessidade, durante o 
período da avaliação, poderão ser realiza-
das outras entrevistas com o empregado.
§ 3º Será considerado aprovado no es-
tágio probatório, o empregado que ob-
tiver como resultado final a média arit-
mética igual ou superior a 80% (oitenta 
por cento) da pontuação nas avaliações 
a que tiver se submetido.
§ 4º O empregado não aprovado no 
estágio probatório será demitido sem 
justa causa.
§ 5º Será garantido ao empregado não 
aprovado no estágio probatório, a am-
pla defesa e o contraditório.
Art. 53 Ao empregado em estágio pro-
batório somente poderão ser concedi-
dos os afastamentos previstos na Con-
solidação das Leis do Trabalho, desde 
que devidamente comprovados os mo-
tivos dos afastamentos.
§ 1º O empregado em estágio proba-
tório não poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou 
função de direção, chefia ou assessora-
mento no CIOESTE.
§ 2º O estágio probatório ficará suspen-
so durante os períodos de afastamento 
previstos no caput desse artigo deste 
Regimento.
§ 3º Durante o período de estágio pro-
batório não poderá ser autorizado afas-
tamento para o desempenho de manda-
to classista. 

CAPÍTULO VI
DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO

Art. 54 As contratações por tempo de-
terminado, somente poderão ocorrer 
para atender necessidade temporária 
de excepcional interesse público e me-
diante justificativa expressa do Secre-
tário Executivo e aprovação da maioria 
dos membros da Assembleia Geral.
Art. 55 Consideram-se necessidades tem-
porárias de excepcional interesse público 
as seguintes hipóteses, dentre outras:
I - o atendimento a situações de cala-
midade pública que acarretem risco de 
qualquer espécie a pessoas ou a bens 
públicos ou particulares;
II - o combate a surtos epidêmicos;
III - o atendimento a situações emer-
genciais; e
IV - a realização de censo socioeconômi-
co, de pesquisa cadastral ou de qualquer 
outra forma de levantamento de dados 
de cunho estatístico junto à população do 
Município, bem como campanhas especí-
ficas de interesse público.
Art. 56 O recrutamento do pessoal a 
ser contratado nas hipóteses previstas 
no artigo 54 deste Regimento se dará 
mediante processo seletivo público fi-
cado, cujos critérios de seleção e requi-
sitos da função serão estabelecidos em 
edital, com ampla divulgação em jornal 
de grande circulação, previamente au-
torizado pela Assembleia Geral.
Art. 57 As contratações temporárias 
para atender necessidade de excep-
cional interesse público ficam restritas 
àquelas situações em que, em razão da 
natureza da atividade ou evento, não se 
justifica manter o profissional no qua-
dro do CIOESTE, podendo ter a dura-
ção máxima de 1 (um) ano, admitindo-
-se a prorrogação, uma única vez, por 
período não superior a 1 (um) ano.
Art. 58 Na hipótese de, no curso do 
prazo contratual, cessar o interesse do 
CIOESTE no prosseguimento do con-
trato sem que o contratado tenha dado 
causa para isso ou se o contratado so-
licitar o seu desligamento, sem justa 
causa, antes do termo final do contra-
to, aplicar-se-á o disposto nos artigos. 
479 e 480 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.
Art. 59 Nas contratações por tempo de-
terminado a remuneração será corres-
pondente à media aritmética da remu-
neração paga à atribuições similares em 
cada um dos municípios consorciados.
Art. 60 Não havendo atribuições si-
milares, os salários serão fixados com 
base em pesquisa de mercado e me-
diante aprovação da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO V 
I 
DA CESSÃO DE SERVIDORES PE-
LOS MUNICÍPIOS CONSORCIA-
DOS
Art. 61 Os Consorciados poderão dis-
ponibilizar servidores, na forma da le-
gislação local.
§ 1º Os servidores disponibilizados 
permanecerão atrelados ao regime ju-
rídico originário.
§ 2º A critério da Assembleia Geral, have-
rá possibilidade da concessão de gratifi-
cações ou adicionais, pelo CIOESTE, nos 
termos e valores previamente definidos e 
aprovados em Assembleia Geral.
§ 3º O pagamento de gratificações ou 
adicionais não configura o estabeleci-
mento de vínculo laborativo distinto, 
tampouco será computado para fins 
trabalhistas ou previdenciários.
§ 4º Caso o município consorciado as-
suma o ônus integral da disponibiliza-
ção do servidor, poderá contabilizar tal 
despesa para fins compensatórios em 
relação aos compromissos assumidos 
no contrato de rateio. 

TÍTULO VI

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES GERAIS
E ESPECÍFICAS E DA GESTÃO
ADMINISTRATIVA
Art. 62 São finalidades gerais do CIO-
ESTE:
I - representar o conjunto dos entes que 
o integram, em matéria de interesses 
comuns, perante quaisquer outras en-
tidades de direito público e privado, 
nacionais e internacionais, mediante 
decisão da Assembleia Geral;
II - implementar iniciativas de coope-
ração entre o conjunto dos entes para 
atender às suas demandas e priorida-
des, no plano da integração regional, 
para promoção do desenvolvimento 
regional da Região Oeste;
III - promover formas articuladas de 
planejamento ou desenvolvimento re-
gional, criando mecanismos conjuntos 
para consultas, estudos, execução, fis-

calização e controle de atividades que 
interfiram, na área compreendida no 
território dos Municípios consorciados, 
entre outras;
IV - planejar, adotar e executar, sempre 
que cabível, em cooperação técnica e fi-
nanceira com os Governos da União e 
do Estado, projetos, obras e outras ações 
destinadas a promover, melhorar e con-
trolar, prioritariamente, as ações relati-
vas às suas finalidades específicas;
V - definir e monitorar uma agenda re-
gional voltada às diretrizes e priorida-
des para a região;
VI - fortalecer e institucionalizar as 
relações entre o poder público e as or-
ganizações da sociedade civil, articu-
lando parcerias, convênios, contratos e 
outros instrumentos congêneres ou si-
milares, facilitando o financiamento e 
gestão associada ou compartilhada dos 
serviços públicos;
VII - estabelecer comunicação perma-
nente e eficiente com secretarias esta-
duais e ministérios;
VIII - promover a gestão de recursos 
financeiros oriundos de convênios e 
projetos de cooperação bilateral e mul-
tilateral;
IX - manter atividades permanentes de 
captação de recursos para financiamen-
to de projetos prioritários estabelecidos 
no planejamento do CIOESTE;
X - arregimentar, sistematizar e dispo-
nibilizar informações socioeconômicas;
XI - acompanhar, monitorar, contro-
lar e avaliar os programas, projetos e 
ações, no sentido de garantir a efetiva 
qualidade do serviço público;
XII - exercer competências pertencen-
tes aos entes consorciados, nos termos 
das autorizações e delegações conferi-
das pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES ESPECÍFICAS
Art. 63 São finalidades específicas do 
CIOESTE atuar, por meio de ações re-
gionais, como gestor, articulador, pla-
nejador ou executor e fiscalizador, nas 
seguintes áreas de interesse:

I – Desenvolvimento Econômico Re-
gional:
a) atuar pelo fortalecimento e moder-
nização de complexos e setores estra-
tégicos para a atividade econômica 
regional;
b) fortalecer o parque tecnológico re-
gional;
c) desenvolver políticas de incentivo às 
micro e pequenas empresas;
d) desenvolver atividades de apoio à 
modernização da economia regional;
e) promover ações visando à geração 
de emprego e renda;
f) promover ações de apoio ao desen-
volvimento de práticas nos âmbitos da 
economia solidária, cooperativismo e 
associativismo; e
g) incentivar a prática do comércio ex-
terior pelo empresariado regional.

II - Infraestrutura:
a) integrar a região aos principais sis-
temas viários da Região Metropolitana 
de São Paulo aos portos e aeroportos;
b) aprimorar os sistemas logísticos de 
transporte rodoviário e ferroviário de 
cargas;
c) aprimorar os sistemas de telecomuni-
cações vinculados às novas tecnologias;
d) promover investimentos no saneamen-
to integrado básico e serviços urbanos;
e) colaborar para o gerenciamento re-
gional de trânsito;
f) implantar programas de operação e ma-
nutenção do sistema de macrodrenagem;
g) aprimorar o transporte coletivo ur-
bano municipal e metropolitano;
h) desenvolver plano regional de aces-
sibilidade e de mobilidade urbana.

III - Desenvolvimento urbano:
a) promover o desenvolvimento urbano 
e habitacional;
b) desenvolver ações de requalificação 
urbana com inclusão social;
c) promover a articulação regional dos 
planos diretores e legislação urbanística;
d) desenvolver política habitacional 
para população em situação de vulne-
rabilidade;
e) desenvolver atividades de controle 
e fiscalização integrada das ocupações 
de áreas de manancial, com participa-
ção da sociedade civil no processo de 
monitoramento;
IV - Saúde:
a) organizar redes regionais integra-
das para assistência à saúde em di-
versas especialidades, envolvendo os 
equipamentos municipais e estaduais 
da região;
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b) aprimorar os equipamentos de saúde;
c) ampliar a oferta de leitos públicos e 
o acesso às redes de alta complexidade;
d) melhorar e ampliar os serviços de 
assistência ambulatorial, de imagem e 
de clínicas;
e) fortalecer o sistema de regulação 
municipal e regional;
f) aprimorar o sistema de vigilância sa-
nitária;
g) fortalecer o sistema de financiamento 
público, municipais e regional de saúde;
h) oferecer programas regionais de for-
mação continuada para os profissionais 
da saúde;
i) promover ações integradas voltadas 
ao abastecimento alimentar;

V – Educação, Cultura e Esportes:
a) fortalecer a qualidade do ensino in-
fantil nos principais aspectos, dentre 
outros: regulamentação, atendimento à 
demanda, gestão educacional, melho-
ria dos equipamentos públicos, gestão 
financeira, manutenção da rede física, 
informatização, educação inclusiva, 
participação da família, qualificação 
dos profissionais;
b) atuar pela qualidade do ensino fun-
damental; ensino médio regular e pro-
fissionalizante;
c) desenvolver e ampliar ações de alfa-
betização de jovens e adultos;
d) promover a elevação da escolarida-
de e qualificação profissional;
e) desenvolver ações de capacitação 
dos gestores públicos e profissionais da 
educação;
f) desenvolver ações em prol do aces-
so e melhoria da qualidade do ensino 
superior;
g) atuar em prol das políticas de pre-
servação e recuperação do patrimônio 
cultural e histórico;
h) estimular a produção cultural local 
e regional;
i) desenvolver atividades de circulação 
e divulgação da produção cultural re-
gional;
j) atuar para a excelência da região em 
modalidades esportivas, tanto amado-
ras quanto dos esportes de competição;
l) desenvolver ações e programas volta-
dos especificamente para a terceira idade;

VI – Assistência, Inclusão Social e Di-
reitos Humanos:
a) desenvolver atividades de articulação 
regional visando superar a violação de 
direitos da criança e adolescente em risco;
b) desenvolver ações para erradicação 
do trabalho infantil, da vida na rua e da 
exploração sexual;
c) definir fluxos e padrões de atendimen-
to à população em situação de rua com 
vistas a operação em rede dos serviços e 
programas da região, de forma integrada.
d) investir nas ações de geração ocu-
pação e renda, atendimento em saúde e 
garantia de moradia;
e) fortalecer o sistema de financiamento 
público das políticas de assistência social;
f) ampliar a rede regional de serviços 
voltados à proteção das mulheres em 
situação de violência e risco de vida;
g) desenvolver ações em favor da defe-
sa dos direitos humanos e contra quais-
quer discriminações;

VII - Segurança Pública:
a) desenvolver atividades regionais de 
segurança pública capazes de integrar 
as ações policiais nos níveis municipal, 
estadual e federal com ações de caráter 

social e comunitário;
b) desenvolver ações com vistas a re-
duzir os níveis de violência e crimina-
lidade na região;
c) integrar ações de segurança pública 
regional à rede de serviços de assistên-
cia e inclusão social, requalificação pro-
fissional dos servidores públicos e agen-
tes, campanhas e ações de prevenção;
d) fomentar a mediação de conflitos a 
fim de promover a cultura de paz na 
região;
e) dar atenção específica à segurança 
dos equipamentos públicos destinados 
a atividades educacionais, culturais, es-
portivas e de lazer, garantindo o direito 
à sua utilização;

VIII - Gestão ambiental:
a) desenvolver política e atividades de 
planejamento e gestão ambiental;
b) atuar pela implantação de um sis-
tema integrado de gestão e destinação 
final de resíduos sólidos industriais, 
residenciais, da construção civil e hos-
pitalares;
c) desenvolver atividades de educação 
ambiental;
d) executar ações regionais na área de 
recursos hídricos e saneamento;
e) criar instrumentos econômicos e me-
canismos de compensação para a ges-
tão ambiental;
f) estabelecer programas integrados de 
coleta seletiva do lixo, reutilização e 
reciclagem;
g) fomentar e incentivar a coleta e a 
destinação de materiais recicláveis;
IX - Fortalecimento Institucional:
a) promover o aperfeiçoamento das ba-
ses políticas institucionais da região;
b) colaborar para a redefinição das es-
truturas tributárias dos Municípios para 
ampliação de suas capacidades de in-
vestimentos;
c) desenvolver atividades de fortaleci-
mento da gestão pública e moderniza-
ção administrativa;
d) desenvolver atividades de promoção 
do marketing regional visando o forta-
lecimento da identidade regional;
e) instituir e promover o funcionamen-
to de escolas de governo ou estabeleci-
mentos congêneres;
f) manter harmonia na implementação 
das ações por cada ente;
g) realizar licitações compartilhadas 
das quais, em cada uma delas, decor-
ram dois ou mais contratos celebrados 
por Municípios consorciados ou entes 
de sua administração indireta.
Art. 64 Para o desenvolvimento das 
ações estabelecidas nos 8 (oito) eixos 
de atuação do CONSÓRCIO especi-
ficados no artigo 63 deste Regimento 
Interno, serão criados Grupos de Tra-
balho (GT).
§ 1º Os Grupos de Trabalho serão cons-
tituídos por gestores públicos, técnicos 
na área de atuação específica de cada 
GT e técnicos do CONSÓRCIO.
§ 2º Os gestores públicos integrantes dos 
Grupos de Trabalho (GT) serão indicados 
pelos Chefes do Executivo dos entes con-
sorciados, sendo 1 (um) membro efetivo 
e 1 (um) suplente, para cada GT.
§ 3º A indicação de que trata o parágra-
fo anterior será feita por meio de ofício 
endereçado ao Presidente do Consórcio.
§ 4º Os Grupos de Trabalho serão cria-
dos por portaria do Presidente do Con-
sórcio e, no mesmo ato, nomeados seus 
membros efetivos e suplentes.
§ 5º A portaria de criação do GT e no-

meação de seus membros será publica-
da no sítio que o CONSÓRCIO mante-
rá na internet.
Art. 65 Compete aos Grupos de Traba-
lho, além de outras ações:
a) propor ações de âmbito regional vi-
sando o desenvolvimento das políticas 
públicas objetivadas nos 8 (oito) eixos 
de atuação do CONSÓRCIO;
b) elaborar projetos de âmbito regional 
visando a captação de recursos junto 
aos governos federal e estadual;
c) elaborar projetos de âmbito regional, 
autossustentáveis;
d) a gestão técnica dos convênios, con-
tratos e termos afins advindos dos pro-
jetos elaborados;
e) propor a criação de Grupos Temá-
ticos visando o desenvolvimento de 
ações pontuais e de natureza transitó-
ria, especificando prazo para a conclu-
são dos trabalhos.
§ 1º Os Grupos Temáticos serão com-
postos por membros dos GTs, podendo 
ser designados outros gestores públicos 
para sua composição.
§ 2º A indicação dos gestores públicos 
que não integram os GTs, para a com-
posição dos Grupos Temáticos seguirá 
o trâmite disposto no artigo 64 deste 
Regimento Interno.
§ 3º A criação dos Grupos Temáticos se 
dará na forma do artigo 64 deste Regi-
mento Interno.
Art. 66 Os integrantes dos Grupos de 
Trabalho elegerão, entre si, um Coor-
denador e um Secretário e seus respec-
tivos suplentes, cujo mandato será de 
01 (um) ano, cabendo a recondução, 
a critério do Grupo de Trabalho, pelo 
mesmo período.
§ 1º Compete ao Coordenador do Gru-
po de Trabalho, além de outras ações:
a) ser o interlocutor do GT junto ao 
Presidente e à Secretaria Executiva do 
CONSÓRCIO;
b) coordenar os trabalhos do GT;
c) zelar pela perfeita adequação das pro-
postas municipais ao âmbito regional;
d) encaminhar as propostas do GT à 
Diretoria de Programas e Projetos, para 
análise institucional e a viabilidade de 
execução;
e) agendar as reuniões ordinárias e ex-
traordinárias do GT, junto à Secretaria 
Executiva do CONSÓRCIO;
f) assinar os ofícios,  cartas, memoran-
dos  e outras formas de comunicação 
expressa em nome do GT.  § 2º Compe-
te ao Secretário do Grupo de Trabalho, 
além de outras ações:
a) secretariar os trabalhos do GT, la-
vrando as atas das reuniões ordinárias 
e extraordinárias;
b) passar a lista de presença para assi-
natura dos componentes do GT;
c) encaminhar as atas das reuniões e 
listas de presenças para arquivo na Se-
cretaria Executiva do CONSÓRCIO;
d) redigir os projetos, ofícios, memo-
randos e outras formas de comunicação 
expressa do GT ao CONSÓRCIO;

TÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO

CAPÍTULO I	
DOS PROCEDIMENTOS
Art. 67 A elaboração e a revisão dos 
planos e regulamentos de serviços pú-
blicos que venham a ser prestados pelo 
CONSÓRCIO obedecerão às diretrizes 
estabelecidas no Contrato de Programa 
afeto ao seu objeto.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO PATRIMONIAL
Art. 68 Têm direito ao uso compartilhado 
de bens apenas os entes Consorciados.
§ 1º O direito ao uso compartilhado será 
cedido mediante instrumento escrito.
§ 2º Poderão ser fixadas, pela Assem-
bleia Geral, normas para o uso compar-
tilhado de bens e cessão de bens, por 
meio de resolução, dispondo em espe-
cial sobre a manutenção, seguros, ris-
cos, bem como despesas, fixação de ta-
rifas e prazo da concessão, se cabíveis.
§ 3º Os termos de cessão de uso de bens 
do CONSÓRCIO serão publicados no 
órgão de imprensa oficial e no sítio que 
o CONSÓRCIO manterá na internet.

TÍTULO IX
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
Art. 69 A alteração do Contrato de 
Consórcio Público dependerá de ins-
trumento aprovado pela Assembleia 
Geral, ratificado mediante lei por todos 
os Consorciados.
Art. 70 A alteração do Contrato de 
Consórcio Público obedecerá ao se-
guinte procedimento:
I - apreciação da proposta de alteração 
do Contrato de Consórcio Público pelo 
Grupo Técnico constituído pelos Se-
cretários de Assuntos Jurídicos ou seus 
representantes, de cada um dos entes 
consorciados e pelo Diretor Jurídico do 
CONSÓRCIO;
II - aprovação da proposta de alteração 
do Contrato de Consórcio Público pela 
Assembleia Geral;
III - à Diretoria Jurídica do CONSÓR-
CIO caberá a elaboração da minu-
ta de lei específica para alteração do 
Contrato de Consórcio Público, com 
mensagem e anteprojeto, para enca-
minhamento aos executivos dos entes 
consorciados;
IV - aprovada a lei para alteração do 
Contrato de Consórcio Público, em 
cada um dos municípios consorciados, 
a mesma deverá ser publicada nos mes-
mos moldes da lei ratificadora do Pro-
tocolo de Intenções;
V - o Contrato de Consórcio Público, 
com suas alterações, deverá ser publi-
cado no sítio que o CONSÓRCIO man-
terá na internet;
VI - para alteração do Contrato de 
Consórcio Público será necessária a 
presença e o voto da maioria absoluta 
dos membros da Assembleia Geral, em 
única convocação.

TÍTULO X
DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO
Art. 71 Extinto o CONSÓRCIO:
I - os bens, direitos, encargos e obri-
gações decorrentes da gestão associada 
de serviços públicos custeados por ta-
rifas ou outra espécie de preço público 
serão atribuídos aos titulares dos res-
pectivos serviços;
II - até que haja decisão que indique 
os responsáveis por cada obrigação, os 
Consorciados responderão solidaria-
mente pelas obrigações remanescentes, 
garantindo o direito de regresso em 
face dos entes beneficiados ou dos que 
deram causa à obrigação;
III – caberá à Assembleia Geral deci-
dir quanto ao destino dos bens móveis, 
imóveis do CONSÓRCIO, no caso de 
extinção da instituição;
IV - caberá à Assembleia Geral decidir 

quanto ao destino dos recursos e apli-
cações financeiras do CONSÓRCIO, 
no caso de extinção da instituição, res-
peitadas as verbas empenhadas para o 
cumprimento de obrigações remanes-
centes, até seu final.

TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 72 O CONSÓRCIO sujeitar-se-á 
ao princípio da publicidade, publicando 
todas as decisões que digam respeito a 
terceiros e as de natureza orçamentária, 
financeira ou contratual, inclusive as 
que concernem à admissão de pessoal.
Art. 73 Serão publicados os termos dos 
contratos de gestão, dos termos de par-
ceria celebrados e do contrato de rateio 
anual, na imprensa oficial ou no veícu-
lo de imprensa com âmbito regional.
Parágrafo único. As publicações acima 
referidas poderão ser resumidas, desde 
que indiquem o local e sítio da internet 
em que possa ser obtida a versão inte-
gral dos referidos documentos.
Art. 74 A Secretaria-Geral e as Direto-
rias poderão expedir portarias de ins-
tauração de procedimentos relativos às 
suas competências, bem como instru-
ções normativas com o fito de normati-
zar seus procedimentos internos.
Art. 75 A Secretaria-Geral e as Dire-
torias poderão oficiar os Prefeitos e 
demais funcionários da Administração 
Pública Municipal quanto aos assuntos 
de suas respectivas competências.
Art. 76 A Secretaria-Geral e as Direto-
rias compõem órgão colegiado que po-
derá expedir deliberações no interesse 
do CIOESTE.

TÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 77 O presente Regimento Interno 
e suas respectivas alterações passarão a 
viger após a sua publicação, por extrato 
na imprensa oficial ou no veículo de im-
prensa que vier a ser adotado como tal.
Parágrafo único. A publicação acima 
referida poderá ser resumida, desde 
que indique o local e sítio da internet 
em que possa ser obtida a versão inte-
gral dos referidos documentos. 

Barueri, 18 de dezembro de 2014.

GILBERTO MACEDO
GIL ARANTES
Prefeito Municipal de Barueri	

SERGIO RIBEIRO DA SILVA
Prefeito Municipal de Carapicuíba

ANTONIO CARLOS CAMARGO
Prefeito Municipal de Cotia	

JACI TADEU DA SILVA
Prefeito Municipal de Itapevi

GERALDO TEOTÔNIO
DA SILVA (GÊ)
Prefeito Municipal de Jandira	

JORGE PEREIRA LAPAS
Prefeito Municipal de Osasco

ELVIS LEONARDO CEZAR
Prefeito Municipal de 
Santana de Parnaíba	

GREGÓRIO RODRIGUES
PONTES MAGLIO
Prefeito Municipal de
Pirapora do Bom Jesus
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